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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 20ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 20ª Reunião realizada em 05 de julho de 2012, às nove horas e dezessete minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Jorge Viana (PT-AC), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Sérgio Souza (PMDB-PR), Álvaro Dias (PSDB-PR), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR/TO), Walter Pinheiro (PT-BA), Benedito de Lira (PP-AL), Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Anibal Diniz (PT-AC) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vaccarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL),  Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS/PR), Sílvio Costa (PTB-PE), ), Filipe Pereira (PSC-RJ), Dr. Rosinha (PT/PR), João Magalhães (PMDB-MG), Vaz de Lima (PSDB-SP), Vandelei Macris (PSDB-SP), Iracema Portela (PP-PI),  Ronaldo Fonseca (PR-DF) e Glauber Braga (PSB-RJ). Deixaram de comparecer por motivo justificado os Senadores Jayme Campos (DEM- MT) e Cássio Cunha Lima (PSDB-PB). Deixaram de comparecer os Senadores Ciro Nogueira (PP-PI), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Paulo Davim (PV/RN) e Kátia Abreu (PSD/TO) e os Deputados Íris Araújo (PMDB/GO), Gladson Cameli (PP-AC), Paulo Foletto (PSB-ES) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Pedro Simon (PMDB/RS), Jilmar Tatto (PT-SP) e Antonio Carlos de Mendes Thame (PSDB-SP). Na oportunidade, foram apreciados os seguintes requerimentos:
	Nº
	Ementa
	Autoria
	Resultado

	007/12
	Solicita a convocação do Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares, CPF nº 795.777.847-04, presidente da Delta Construções S/A, para prestar depoimento perante a Comissão.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	016/12
	Solicita a convocação do Sr. José Augusto Quintella, ex-sócio da Sigma Engenharia e Consultoria Ltda., para prestar depoimento perante a Comissão.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	017/12
	Solicita a convocação do Sr. Romênio Marcelino Machado, ex-sócio da Sigma Engenharia e Consultoria Ltda., para prestar depoimento perante a Comissão.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	021/12
	Solicita a convocação do Sr. Luiz Antônio Pagot, CPF nº 435.102.567-00, para prestar depoimento perante a Comissão.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	044/12
	Requer seja convocado o Sr. Fernando Cavendish para prestar depoimento perante a Comissão.
	Deputados Carlos Sampaio, Fernando Franceschini, Domingos Sávio e Rogério Marinho

	APROVADO

	067/12
	Requer seja convocado o Sr. Luiz Antônio Pagot para prestar depoimento perante a Comissão.
	Deputados Carlos Sampaio, Fernando Franceschini, Domingos Sávio e Rogério Marinho
	APROVADO

	078/12
	Solicita a oitiva do Senhor Luiz Antonio Pagot, para que, sob compromisso, esclareça os fatos e as circunstâncias acerca das relações entre a empresa Delta e o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes. 


	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	084/12
	Requer seja intimado o Sr. Fernando A. Cavendish Soares – Presidente do Conselho de Administração do Grupo Delta, para prestar depoimento na condição de testemunha perante esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar práticas criminosas do Sr. Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” da Polícia Federal.
	Deputado Filipe Pereira
	APROVADO

	103/12
	Solicita a convocação do Sr. Fernando Cavendish, a fim de esclarecer as denúncias de seu envolvimento e da Construtora Delta com o Sr. Carlos Augusto Ramos, com o Senador Demóstenes Torres e outros políticos.


	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	111/12
	Solicita a convocação do Sr. Luiz Antônio Pagot, a fim de esclarecer suas denúncias contra o Senhor Carlos Augusto Ramos e a Construtora Delta.

	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	136/12
	Requer seja convocado o Sr. Fernando Soares Cavendish para prestar depoimento perante a Comissão.
	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	141/12
	Requer seja convocado o Sr. Luiz Antônio Pagot para prestar depoimento perante a Comissão.

	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	154/12
	Solicita a oitiva do Senhor Fernando Cavendish, proprietário da empresa Delta Construções, para que, sob compromisso, esclareça os fatos e as circunstâncias acerca da sua relação com o grupo criminoso do Sr. Carlinhos Cachoeira e sobre corrupção de agentes públicos.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	159/12
	Requer seja convocado o senhor Fernando Cavendish Soares, Presidente do Conselho de Administração da empresa Delta Construções S/A para prestar esclarecimentos sobre as atividades comerciais de sua empresa.


	Deputada Íris de Araújo
	APROVADO

	166/12
	Requer a convocação do empresário Sr. Fernando Cavendish.

	Deputado Ronaldo Fonseca
	APROVADO

	170/12
	Requer a convocação do Sr. Fernando Cavendish, ex-presidente do Conselho de Administração da empresa Delta Construções.

	Deputado Maurício Quintella
	APROVADO

	288/12
	Requer a convocação do Sr. Luiz Antônio Pagot, ex-Diretor Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trânsito

	Deputado Maurício Quintella
	APROVADO

	370/12
	Solicita a oitiva do Senhor Fernando Cavendish, proprietário da empresa Delta Construções, para que, sob compromisso, esclareça os fatos e as circunstâncias acerca da sua relação com o grupo criminoso do Sr. Carlinhos Cachoeira e sobre corrupção de agentes públicos.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	374/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Flexafactoring Fomento Mercantil Ltda, CNPJ 08.150.258/0001-86, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. 
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	389/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Midway International Labs Ltda, CNPJ 01.193.586/0001-10, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	401/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa ZUK Assessoria Empresarial, CNPJ 09.060.403/0001-09, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	470/12
	Requer a convocação da Sra. Andréa Aprígio de Souza, CPF: 644.628.971-53, na condição de testemunha, para prestar depoimento nesta CPMI.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	473/12
	Requer o aditamento do Requerimento nº 16, de 2012, para que o Sr. José Augusto Quintella, ex-sócio da Sigma Engenharia e Consultoria Ltda., seja ouvido perante esta CPMI na condição de testemunha.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO




	474/12
	Requer o aditamento do Requerimento nº 17, de 2012, para que o Sr. Romênio Marcelino Machado, ex-sócio da Sigma Engenharia e Consultoria Ltda., seja ouvido perante esta CPMI na condição de testemunha.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	475/12
	Requer o aditamento do Requerimento nº 7, de 2012, para que o Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares, CPF: 795.777.847-04, presidente da Delta Construções S/A, seja ouvido perante esta CPMI, na condição de testemunha.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	476/12
	Requer o aditamento do Requerimento nº 21, de 2012, para que o Sr. Luiz Antônio Pagot, CPF nº 435.102.567-00, ex- Diretor do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, seja ouvido perante esta CPMI na condição de testemunha.
	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	487/12
	Requer a convocação de Raul de Jesus Lustosa Filho, prefeito de Palmas/TO, para em audiência pública prestar depoimento, a fim de subsidiar as investigações desta Comissão.
	Senadora Kátia Abreu
	APROVADO

	501/12
	Requer que seja intimado o Sr. Luiz Antônio Pagot – Ex Diretor Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, DNIT – para prestar depoimento na condição de testemunha perante esta CPMI
.
	Deputado Filipe Pereira
	APROVADO

	508/12
	Requer a transferência dos sigilos fiscal, bancário e telefônico do Sr. Fábio Passaglia.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	510/12
	Requer a transferência dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da Terra Pneus e Lubrificantes Ltda.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	516/12
	Requer seja intimado para depor perante esta CPMI, na condição de testemunha, o Senhor Adir Assad.
	Deputado Luiz Pitiman
	APROVADO

	522/12
	Requer seja convocado o senhor Paulo Vieira de Souza para prestar depoimento nesta comissão.
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	571/12
	Requer a quebra do sigilo fiscal e bancário do Sr. Jayme Rincon, presidente da Agência Goiânia de Transportes e Obras Públicas (AGETOP) e tesoureiro da campanha do Governador do Estado de Goiás, Marconi Perillo.
	Senador Pedro Taques
	APROVADO

	572/12
	Requer a quebra do sigilo telefônico e SMS, tanto particular quanto institucional, da senhora Eliane Gonçalves Pinheiro, Ex-Chefe de Gabinete do Governador do Estado de Goiás, Senhor Marconi Ferreira Perillo Júnior.
	Deputada Íris de Araujo
	APROVADO

	574/12
	Requer a convocação do Excelentíssimo Senhor José de Filippi.
	Deputados Carlos Sampaio. Fernando Francischini, Domingos Sávio, Vanderlei Macris.
	REJEITADO

	578/12
	Requisita à empresa Saga Sociedade Anônima Goiás de Automóveis, envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 60.000,00 efetuado em 03 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rosrigues
	APROVADO




	579/12
	Requisita à emporesa Alexandre Milhomem dos Santos & Cia Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 10.000,00 efetuado em 28 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	580/12
	Requisita à empresa Leão e Ferreira da Silva Ltda envio, no prazo de 10 dias,  de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 100.000 efetuado em 31 de março de 2011 pela empresa Alberto e Pantoja Construções e Transportes Ltda..
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	581/12
	Requisita à empresa Safira SP Tecnologia e Comércio Ltda de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos que totalizaram R$ 87.866,00  efetuados pela empresa Alberto e Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	582/12
	Requisita à empresa Rio Vermelho Distribuidor Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos dois depósitos de R$ 30.000,00 efetuados pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	583/12
	Requisita à empresa Fazendão Indústria e Comércio de Produtos Agropecuários Ltda envio de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 86.200,00 efetuado em 01 de abril de 2011 pela empresa Alberto e Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	584/12
	Requisita ao escritório Morais, Castilho & Brindeiro Sociedade de Advogados o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem ao depósito do valor de R$ 80.000,00 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	585/12
	Requisita à empresa João Braz e Margareth Freitas Advogados Associados o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas á operação que deu origem a um depósito de R$ 70.000 efetuado em 18 de junho de 2010 pela empresa Alberto e Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	586/12
	Requisita à empresa ZUK Assessoria Empresarial o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos que totalizaram o valor R$ 401.887,04 pela empresa Brava Construções e Terraplanagem Ltda. 
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	587/12
	Requisita à empresa Flexafactoring FomentoMercantil Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos que totalizartam o valor de R$ 119.442,27 pela empresa Brava Construções e Terraplanagem ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	588/12
	Requisita à empresa Aco Distribuidora de Combustíveis Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas á operação que deu origem a um depósito de R$ 42.750,00 efetuado em 03 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO




	589/12
	Requisita à empresa WCR Produção e Comunicação LTDA o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 113.000 efetuado em 10 de setembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	590/12
	Requisita à empresa Cotril Motors Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 116.500,00 efetuado em 28 de setembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	591/12
	Requisita à empresa Oliveira e Magalhães Materiais para Construção Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 120.000,00 efetuado em 18 de janeiro de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	592/12
	Requisita à empresa Midway International Labs Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas a um depósito de R$ 150.000,00 efetuado em 21 de setembro de 2012 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	593/12
	Requisita à empresa Pro Solo Sondagens e Fundações Ltda o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 152.000,00 efetuado em 31 de março de 2011 pela empresa Alberto e Pantoja Construções Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	594/12
	Requisita à empresa Terra das Cataratas Importação e Exportação LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 86.711.470/0001-89 o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$ 168.000,00 efetuado em 12 de abril de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda. 
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	595/12
	Requisita à empresa Star Motors Comércio de Veículos Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$188.000,00 efetuado em 26 de novembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	596/12
	Requisita à empresa RCI Software e Hardware Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$196.000,00 efetuado em 24 de novembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	597/12
	Requisita à empresa Elevis Comércio de Veículos Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$200.000,00 efetuado em 08 de junho de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO




	598/12
	Requisita à empresa M&M Comercial de Plásticos Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos de R$83.333,00, efetuado em 25 de abril de 2011, e  de R$133.333,00, efetuado em 28 de fevereiro de 2011, pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	599/12
	Requisita à empresa Plastlider Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos0 depósitos de R$133.334,00, efetuado em 28 de abril de 2011, e de R$133.333,00, efetuado em 29 de abril de 2011, pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	600/12
	Requisita à empresa Camarada Comércio de Cereais Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$303.000,00 efetuado em 15 de dezembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	601/12
	Requisita à empresa Emisa Engenharia e Comércio Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos de R$200.000,00, efetuado em 17 de junho de 2010, e de R$140.680,00, efetuado em 22 de junho de 2010, pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	602/12
	Requisita à empresa MGF Indústria e Comércio de Produtos da Fazenda Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$100.000,00 efetuado em 28 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	603/12
	Requisita à empresa RDF Importadora o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem aos depósitos de R$178.000,00, efetuado em 20 de dezembro de 2010, e de R$176.000,00, efetuado em 14 de janeiro de 2011, pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	604/12
	Requisita à empresa Toronto Participações Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$200.000,00, efetuado em 25 de março de 2010, e de R$100.000,00, efetuado em 18 de abril de 2011, pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	605/12
	Requisita à empresa Construtora Mediterrânea Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$400.000,00 efetuado em 09 de dezembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	606/12
	Requisita à empresa Lallis Company Comércio de Vestuário Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$25.000,00 efetuado em 30 de setembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO




	607/12
	Requisita à empresa Máxima Brasil Comunicação Agência de Publicidade Ltda. ME o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$50.000,00 efetuado em 22 de junho de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	608/12
	Requisita à empresa Comercial de Bebidas Rolim Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$30.000,00 efetuado em 30 de setembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	609/12
	Requisita à empresa Plancoex Assessoria Aduaneira Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$13.321,66 efetuado em 07 de julho de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	610/12
	Requisita à empresa FBO Brasil Flight Support Serviços Auxiliares de Transportes Aéreos Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$23.791,12 efetuado em 24 de novembro de 2010 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	611/12
	Requisita à empresa Albra Alumínio Brasília Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$22.000,00 efetuado em 03 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	612/12
	Requisita à empresa Albracolor Alumínio Ltda. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$28.000,00 efetuado em 03 de março de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	613/12
	Requisita à empresa R A P de Carvalho ME. o envio, no prazo de 10 dias, de informações relativas à operação que deu origem a um depósito de R$100.000,00 efetuado em 20 de janeiro de 2011 pela empresa Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	619/12
	Requisita à Polícia Federal os nomes e os números de CPF de todas as pessoas que faziam parte do grupo envolvido com o Sr. Carlos Augusto Ramos que possuíam aparelhos “nextel” habilitados nos Estados Unidos da América. 
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	620/12
	Requer o convite do juiz Paulo Augusto Moreira Lima para esclarecer denúncias de que foi ameaçado de morte pela organização criminosa de Carlos Augusto Ramos.

	Deputado Rubens Bueno e Senador Pedro Taques
	APROVADO

	621/12
	Requer seja solicitado à Juíza da 5ª Vara Criminal de Brasília/DF, Ana Cláudia Oliveira Costa Barreto, a quebra, de ofício, do sigilo judicial referente ao processo nº 2012.01.1.051163-4, Operação Saint Michel.

	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	622/12
	Requer seja convidado o Senhor Paulo Augusto Moreira Lima, Juiz Federal Substituto da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária de Goiás. 
	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	623/12
	Requer expedição de ofício ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) solicitando a este órgão a apuração de possíveis relações do juiz federal Leão Aparecido Alves com o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos.

	Deputado Paulo Teixeira
	APROVADO

	624/12
	Requer o convite ao juiz federal Paulo Augusto Moreira Lima, recentemente afastado da 11ª Vara Federal de Goiás, para prestar informações a esta CPMI.

	Deputado Paulo Teixeira
	APROVADO

	626/12
	Requer seja convidado o Juiz Federal Paulo Augusto Moreira Lima, responsável pela ação penal decorrente da Operação Monte Carlo, para esclarecer as circunstâncias de que levaram ao seu pedido de afastamento do caso e transferência para outra Vara da Justiça Federal.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	627/12
	Requisita ao Banco Central servidores técnicos para trabalhar na CPMI.

	Deputada Iris de Araujo
	APROVADO

	629/12
	Solicita à CPMI que requisito informações à Saneamento de Goiás – SANEAGO.

	Senadora Vanessa Grazziotin
	APROVADO

	630/12
	Solicita que a CPMI requisite informações à CELG – Distribuição.

	Senadora Vanessa Grazziotin
	APROVADO

	631/12
	Requer a quebra do sigilo fiscal e bancário da Adécio & Rafael Construções e Terraplanagem, suposta empresa fantasma ligada ao Sr. Carlos Cachoeira com sede no Novo Gama (GO).

	Senador Pedro Taques
	APROVADO

	637/12
	Requer a convocação do Sr. ADIR ASSAD para prestar depoimento nesta CPMI.

	Deputado Filipe Pereira
	APROVADO

	641/12
	Requer seja convocado o Senhor Raul de Jesus Lustosa Filho, prefeito de Palmas, para prestar depoimento nesta CPMI. 

	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	642/12
	Requer sejam tomadas providências necessárias à convocação do Senhor Raul de Jesus Lustosa Filho, prefeito de Palmas, a fim de esclarecer as denúncias de seu envolvimento com Carlos Augusto Ramos.

	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	644/12
	Requer seja convocado para prestar depoimento nesta Comissão, na condição de testemunha, o Senhor Adir Assad.
	Senador Álvaro Dias
	APROVADO

	655/12
	Requer seja solicitado à Polícia Federal e à Receita Federal do Brasil informações relativas à entrada e saída do território nacional das pessoas abaixo relacionadas:
1) Andréia Aprígio de Souza, CPF 644.628.971-53; 
2) Carlos Augusto de Almeida Ramos, CPF 284.844.521-15; 
3) Cláudio Dias de Abreu, CPF 907.124.041-04; 
4) Geovani Pereira da Silva, CPF 319.166.001-15; 
5) Idalberto Matias de Araujo, CPF 274.087.791-91; 
6) Wladimir Garcez Henrique, CPF 303.056.161-53
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	656/12
	Requer seja solicitado ao Banco Central do Brasil informações relativas à movimentação de entrada e saída de recursos financeiros envolvendo outros países das pessoas e empresas abaixo relacionadas:
Andréia Aprígio de Souza
Carlos Augusto de Almeida Ramos
Cláudio Dias de Abreu
Cláudio Kratka 
Demóstenes Torres
Geovani Pereira da Silva 
Gleyb Ferreira da Cruz 
Idalberto Matias de Araujo
Lenine Araújo de Souza 
Leonardo Almeida Ramos
Roberto Sérgio Coppola 
Rosalvo Simprini Cruz
Wladimir Garcez Henrique. 
Marconi Ferreira Perillo Júnior
André Teixira Jorge
Lúcio Fiuza Gouthier
Alcino de Souza 
Rubmaier Ferreira de Carvalho
Governador Agnelo Queiroz
Adriano Aprigio de Souza ME
Alberto & Pantoja Construções e Transportes Ltda
American Center Bingo Ltda-ME
Antares Assessoria Administração e Participação Ltda
Aprígio Construtora e Incorporadora Ltda
Auto Posto T- 10 Ltda. 
Bet Capital Ltda
Brava Construções e Terraplanagem Ltda
Brazilian Gaming Partners 
Calltech Combustiveis e Serviços Ltda
Construtora Rio Tocantins – CRT
Data Traffic
Delta Construções S/A
Delta Construções S/A – DF
Delta Construções S/A – GO
Delta Construções S/A – MS
Delta Construções S/A – TO 
Empresa Rental Frota Logística Ltda
Emprodata Administração de Imóveis e Informática
Excitant Indústria e Comércio de Confecções Ltda 
Fundação Cultural Aprígio Ramos – Fundar
Fundação Nelson Castilho
Geovani Pereira Da Silva ME
GM Comércio de Pneus e Peças Ltda.
Goiás – Game Diversões Eletronicas Ltda
Ideal Segurança Ltda EPP
JR Prestadora de Serviços Construtora e Incorporadora 
Larami Diversões 
Laser Press Tecnologia
Let Laminados Estruturados e Termoformados Ltda
M Terraplanagem e Construção
Mapa Construções
Maquinaria Publicidade e Propaganda
Mestra Administração e Participação Ltda
Misano Ind Imp Exp 
Mz Construções Ltda
Organização Independente de Comunicação Ltda
Planeta Catarinense Serviço de Atividade Lotérica Ltda- ME
Planeta Center Diversões Eletronicas Ltda
Radio Goias Sul FM Ltda
Rede Brasiltur de Televisão
Royal Palace Diversões Ltda-ME
Sociedade de Educação e Cultura de Goiânia - Faculdade Padrão 
Star Game Comércio Importação e Exportação Ltda
Vitapan Indústria Farmaceutica Ltda
WCR Produção e Comunicação
WCR Produção e Comunicação Ltda

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	659/12
	Requer a oitiva do Sr. Raul de Jesus Lustosa Filho, Prefeito de Palmas/TO, para que, sob compromisso, esclareça os fatos e as circunstâncias sobre as denúncias de seu envolvimento com o Sr. Carlos augusto Ramos.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	660/12
	Solicita que está CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico das empresas ELETRO CHANCE DO BRASIL INSUSTRIA DE MAQUINAS LTDA, CNPJ: 01.461.906/001-76 e ELETRO CHANCE SRL, CNPJ: 05.714.336/0001-30. 

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	662/12
	Requer que está comissão solicite quebra do sigilo de SMS e cópia dos relatórios de ERBs (Estação Rádio Base) das pessoas abaixo relacionadas.

Agnelo Queiroz
Alcino de Souza 
André Teixeira Jorge
Andréia Aprígio de Souza
Carlos Augusto de Almeida Ramos
Cláudio Dias de Abreu
Cláudio Kratka 
Demóstenes Torres
Geovani Pereira da Silva 
Gleyb Ferreira da Cruz 
Idalberto Matias de Araujo
Lenine Araújo de Souza 
Leonardo Almeida Ramos
Marconi Ferreira Perillo Júnior
Roberto Sérgio Coppola 
Rosalvo Simprini Cruz
Rubmaier Ferreira de Carvalho
Wladimir Garcez Henrique.
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	663/12
	Solicita que a esta CPMI a quebra dos sigilos bancário, fiscal, SMS, telefônico e ERB da Sra. ELIANE GONÇALVES PINHEIRO, CPF 354.242.221-53.
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	664/12
	Requer o convite ao juiz federal Paulo Augusto Moreira Lima, recentemente afastado da 11ª Vara Federal de Goiás, para prestar informações a esta CPMI.

	Senador Wellington Dias
	APROVADO

	666/12
	Requer a convocação do Prefeito de Palmas (TO), Raul Filho (PT/TO). 

	Deputado Paulo Teixeira
	APROVADO

	667/12
	Requer a esta CPMI a quebra dos sigilos bancário, fiscal, SMS, telefônico e ERB do Sr. EDIVALDO CARDOSO DE PAULA, CPF 391.524.641-72.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	668/12
	Requer a quebra do sigilo de SMS, telefônico e cópia dos relatórios de ERBs (Estação Rádio Base) do Sr. Lúcio Fiuza Gouthier.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	669/12
	Solicita que a esta CPMI a quebra dos sigilos bancário, fiscal, SMS, telefônico e ERB do Sr. SEBASTIÃO DE ALMEIDA RAMOS JUNIOR CPF: 370.039.331-87.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	670/12
	Solicita que a esta CPMI a quebra dos sigilos bancário, fiscal, SMS, telefônico e ERB do Sr. SEBASTIÃO DE ALMEIDA RAMOS CPF: 07426046168.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	671/12
	Solicita que está CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico das empresas GERPLAN GERENCIAMENTO E PLANEJAMENTO LTDA, CNPJ: 00.517592/0001-13.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	672/12
	Solicita que está CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico das empresas TECNOLOGIC TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA, CNPJ nº 01.290.240/001-30 e BET CO. LTD, CNPJ nº 05.881.476/001-00.

	Deputado Cândido Vacarezza
	APROVADO

	673/12
	Requer a quebra do sigilo telefônico do Sr. Luiz Carlos Bordoni, CPF 456.642.778-15, dos meses de abril e maio de 2011.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	674/12
	Solicita que está CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da das empresas que operaram transações bancárias com a empresa MCGL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A CNPJ: 09.130.235/001-72, conforme tabela a seguir:

	Deputado Cândido Vacarezza 
	APROVADO

	675/12
	Requer a quebra do sigilo telefônico do Sra. Bruna Bordoni, CPF 890.299.331-00, dos meses de abril e maio de 2011.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	676/12
	Solicita sejam requisitados documentos e informações junto à Chefia da Polícia Civil do Estado de Goiás e ao Comando da Polícia Militar do Estado de Goiás, necessárias ao avanço e à continuidade dos trabalhos da CPMI.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	678/12
	Solicita sejam requisitados documentos e informações junto ao Secretário de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal necessários  ao avanço e à continuidade dos trabalhos da CPMI.
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	679/12
	Requer que seja solicitado cópia das auditorias, investigações, processos administrativos e demais documentos que tramitaram na Secretaria de Segurança Pública, na Polícia Civil, ou na Procuradoria Geral, todos órgãos do Estado de Goiás, tendo como investigado o Delegado EDEMUNDO DIAS DE OLIVEIRA FILHO, CPF nº 125.498.781-91.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	681/12
	Requer seja convocado o Senhor Raul de Jesus Lustosa Filho para prestar depoimento nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
	Deputado Carlos Sampaio
	APROVADO

	683/12
	Requer cópia integral, em meio digital, de todos os processos, procedimentos, contratos e convênios firmados entre o Governo do Estado de Tocantins e as empresas Delta Construções S/A (CNPJ nº 10.788.628/0001-57) e Construtora Rio Tocantins (CNPJ nº 04.201.540-0001-94).
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	684/12
	Requer cópia integral, em meio digital, de todos os processos, procedimentos, contratos e convênios firmados entre o Governo do Distrito Federal e as empresas Delta Construções S/A (CNPJ nº 10.788.628/0001-57) e Construtora Rio Tocantins (CNPJ nº 04.201.540-0001-94).
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	685/12
	Requer cópia integral, em meio digital, de todos os processos, procedimentos, contratos e convênios firmados entre a Prefeitura Municipal de Palmas/TO e as empresas Delta Construções S/A (CNPJ nº 10.788.628/0001-57) e Construtora Rio Tocantins (CNPJ nº 04.201.540-0001-94).

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	686/12
	Requer cópia integral, em meio digital, de todos os processos, procedimentos, contratos =e convêncios firmados entre o Governo do Estado de Goiás e as empresas Delta Construções S/A e Construtora Rio Tocantins.
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	690/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário e fiscal da empresa Construtora Veloso e Conceição
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	691/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário e fiscal da empresa G & C Construções e Incorporações (Adércio & Rafael Construções e Incorporações).
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO



O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Posso começar? Assessoria para permitir que eu comece. Informações a respeito do quórum. Secretaria, para informações à Presidência a respeito do quórum. Pedro, parabéns.
Para começar, está OK. Vamos lá. 
Bom dia a todos. Nove horas e dezessete minutos.
Havendo número regimental, declaro aberta a 20ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 01 de 2012.
A presente reunião, sessão administrativa portanto, destina-se à apreciação de requerimentos.
Inicialmente, a Presidência submeterá ao Plenário a apreciação do rito estabelecido em decisão tomada de forma colegiada por esta Comissão, por ocasião do depoimento do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, de dispensar os convocados que se manifestassem em silêncio por ocasião de suas inquirições perante esta CPMI.
Nós já encerramos o período de discussão, conforme foi definido na reunião passada. Os senhores já discutiram essa questão da alteração do rito, eu ainda não pus em votação a Ata da sessão passada por flagrante ausência de quórum para deliberação, não posso colocar, ainda, a tomada de votos do rito, mas posso, por economia de tempo, pôr os dois encaminhamentos, tanto o encaminhamento para conclusão do processo de deliberação do rito... Falta-me tomar de V. Exªs...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, quando puder.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Falta-me tomar de V. Exªs dois encaminhamentos, Senador Fernando Collor, sobre as alterações que, porventura, possam ter a respeito da mudança ou não do rito que estabelecemos nesta Comissão, da oitiva do Sr. Fernando Augusto de Almeida Ramos, quando passamos, de acordo com deliberação desta Comissão, a dispensar todas as testemunhas ou depoentes que se manifestaram, usando as suas garantias constitucionais, mantendo-se em silêncio.
Os senhores fizeram manifestações orais à Presidência solicitando a mudança do rito.
Nós já ouvimos diversas manifestações, de parte a parte, e estamos colocando, hoje, para deliberação dos senhores.
Vou fazer o encaminhamento – é o que falta para deliberação. No encaminhamento, eu vou tomar pela manutenção do rito atual. 
A manutenção do rito atual é que o depoente chega a esta Comissão e, se usar das suas garantias constitucionais de permanecer em silêncio, ele é dispensado – essa é a manutenção do atual rito –, ou há devolução ao rito anterior, antes do primeiro depoente, que foi o Sr. Carlos Augusto, que motivou as cinco horas de reunião que nós tivemos e que foi a causa do nosso atual rito. A Comissão entendeu que estávamos tendo um comportamento que não deveríamos ter nas nossas estratégias de investigação. Foi o que a Comissão entendeu.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) - Presidente, por favor, só pela oportunidade, ainda não podemos deliberar, é só inverter...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela ordem, o Deputado Miro.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Só para invertermos, se possível, se a Comissão concordar: primeiro, votarmos as convocações e, depois, discutirmos o rito, porque a discussão deste traz outras discussões paralelas – mudando o rito, depois, como são as perguntas. V. Exª presidiu aquela reunião no 18º andar, no seu gabinete. A discussão do rito pode se estender muito. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A discussão do rito, Deputado Miro...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nas convocações, parece-me que há um consenso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A discussão do rito, Deputado Miro, não vai se estender. Só vou ouvir o encaminhamento: encaminha a favor e encaminha contra. É uma questão de votação. Agora, não posso votar, se não tiver quórum.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Submeto-me, claro, a V. Exª e à maioria da Comissão... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não vou...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ...porém insisto que poderemos trabalhar com maior dedicação essa questão do rito, se liquidarmos logo a questão das convocações, até para não parecer que se convocou um ou outro, e não um ou outro, por causa da alteração do rito. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, as convocações virão, Deputado Miro. 
Vou inscrever V. Exª, inclusive vou pedir para V. Exª encaminhar. V. Exª tem sido um permanente colaborador da Presidência, e vou pedir a V. Exª para se inscrever encaminhando a mudança do rito, até porque V. Exª sabe...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Tem que votar, primeiro, a convocação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...que é importante votarmos a questão do rito.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Só aceito essa referência fez a minha dedicação porque vivo seguindo aquilo também que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ...orienta aqui na Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
Bom, vamos para a discussão do encaminhamento da questão do rito. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, encaminhamento. Já encerramos o período de discussão. É encaminhamento. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi encerrado na terça-feira. 
Encaminha, para modificação...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...do rito o Deputado Miro Teixeira...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, apenas para um esclarecimento. Constou na Ata, realmente não tenho esse conhecimento...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – ...que houve o encerramento das discussões?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Encerramento das discussões. É só encaminhamento.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não, mas onde consta isso?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi terça-feira. Publicizei o encerramento da discussão. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – OK, agradeço o esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência, inclusive, na ausência de Senadores. Todos os deputados... 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Agradeço
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...discutiram dois a dois, na ausência de Senadores. Consultei... visualizei... Os Senadores estavam em uma atividade fora da Comissão. Agora, estou abrindo a questão de encaminhamento. (Pausa.)
Então, teremos um Senador discutindo a modificação do rito. Pela modificação do rito, está inscrito...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Também...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. (Risos.)
Senão eu mandava chover na Paraíba muito mais. Peço que melhore o tempo. É porque a imprensa tinha me falado que estava frio demais, e eu tinha pedido para...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Lembram-se que me falaram que estava frio? No último encontro que V. Exªs...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ah! Melhora a ambiência para os Srs. Parlamentares, por favor.
O Deputado Miro Teixeira está inscrito para modificação do rito e peço a inscrição de outro Deputado pela manutenção do rito. (Pausa.)
Deputado Leonardo Picciani.
Com a palavra Deputado Miro Teixeira, com o tempo de três minutos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, na Câmara dos Deputados, temos que falar de pé, ou no microfone de aparte ou da tribuna.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Melhore o som de Miro, por favor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, eu gostaria de estar no Senado falando sentado, como fazem os Senadores, mas, na Câmara, tenho bom convívio também.
Entendo que não há muita coisa mais a acrescentar. Por mim, passaríamos até a votação porque está todo mundo suficientemente esclarecido. 
Insisto muito na posição revelada pelo Supremo Tribunal Federal de que a testemunha não pode prever todas as perguntas que lhe serão feitas. O Judiciário deve ser prudente nessa matéria, para evitar que a pessoa venha a obter habeas corpus para calar a verdade, o que é modalidade de falso testemunho. Isso está no Habeas Corpus nº 71039, relatado pelo Ministro Paulo Brossard. Essa decisão do Supremo Tribunal Federal sofreu algumas alterações, porém, não em relação a esse silêncio, que é óbvio. Só pode ser alegado o direito ao silêncio para não se incriminar conhecendo a pergunta. Se não conhecer a pergunta como vai dizer que silencia?
Isso não viola o direito de ninguém. Poderá aqui chegar e, a cada pergunta, dizer: “Eu não vou responder. Eu tenho o direito de silenciar”. 
Por outro lado, existe também o direito do Parlamentar ao exercício do mandato. O exercício do mandato Parlamentar não pode estar subordinado à vontade de alguém permanecer ou não permanecer neste recinto, por mais ilustre que seja a pessoa, por mais ilustre que seja.
Então, penso que não é legítimo aquele argumento de que não se muda a regra do jogo com o jogo já iniciado. Se assim fosse, a regra que vigorava antes não poderia ter sido alterada, porque o jogo já estava iniciado. O Sr. Carlinhos Cachoeira já tinha se recusado a prestar o seu depoimento. E só depois a regra foi alterada. E agora o que se postula é o retorno à regra que vigorava tradicionalmente, é a regra que vigora, segundo a própria decisão do Supremo Tribunal Federal e o Código de Processo Penal. 
Essa história de dizer que a lei processual não pode ser alterada dessa forma porque pode trazer instabilidade é exatamente o oposto: a lei processual é aplicável imediatamente a todos os processos em curso. É exatamente o oposto. Ela não retroage. Dizer que a lei processual retroage, não, ela não retroage. Os atos praticados segundo a lei anterior são válidos. Mas se nós restabelecermos o rito anterior podemos até reavaliar novos convites ou novas convocações para um ou outro personagem dessa história.
Acredito, Sr. Presidente, que nós também poderemos, com esse novo rito a ser estabelecido, que nos devolve ao status quo ante, nós poderemos reavaliar a relação daqueles que estão para ser convocados. Eu acho que tem muita gente convocada que pouco terá a acrescentar à Comissão. Mas, quem disso pode deliberar é a própria Comissão. 
Então, sustento a necessidade de termos o direito ao exercício do mandato e termos também o respeito aos direitos daqueles que não poderão, segundo a Constituição, produzir provas contra si mesmo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., Miro.
Para encaminhamento, Deputado Leonardo Picciani 
O SR. LEONARDO PICCINI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, não vou, aqui, discordar do Deputado Miro Teixeira. Acho que assiste razão ao que o Deputado aqui expõe. 
Mas nós precisamos olhar o caso contextualizando-o, olhar o caso específico.
A Comissão Parlamentar de Inquérito possui poder de natureza judicial para proceder à investigação, para proceder aos atos processuais do inquérito. Os atos processuais, como disse aqui em oportunidade anterior – em minha opinião –, eles devem ter estabilidade, eles não podem, a cada momento, ser alterados, a cada momento se ter um rito diferente, a cada momento se ter uma formulação diferente, porque isso nos dá a impressão, ainda que não seja fato, mas nos dá a impressão e a suspeição de que seriam medidas casuísticas. Mais do que a estabilidade, os atos processuais devem ser isonômicos, para preservar o princípio constitucional de que todos são iguais perante a lei e preservar o direito constitucional da ampla defesa, do contraditório. 
Se nós, aqui cometemos um equívoco, o cometemos quando optamos pelo rito que hoje utilizamos. E nós já o iniciamos no primeiro depoimento. Durante o primeiro depoimento, surgiu, salvo engano, por sugestão da Senadora Kátia e do Senador Alvaro Dias, a sugestão da mudança do rito, que foi aprovada pelo Colegiado desta Comissão.
Então, Presidente, eu, aqui, quero sustentar a manutenção do rito. O que eu temo é que nós, aqui, já passamos o momento da decisão política. Nós tomamos uma decisão que teve consequência processual, teve consequência no processo. Mais de uma dezena de testemunhas indiciadas, convocadas foram aqui ouvidas sob esse rito. Se nós estávamos errados, se não podíamos ter feito assim, então nós causamos uma nulidade no processo. O processo que conduzimos até aqui é nulo. E, se é assim, nós teremos que recomeçar o processo. Eu creio que não é assim. Eu creio que, pelo princípio que o Senador Taques aqui por diversas vezes defende, da natureza colegiada das decisões da Comissão, nós poderíamos tomar a decisão que tomamos. E modificá-la será anular, será tornar nulo o que praticamos até aqui.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos agora aos encaminhamentos do Senado.
O Senador que defende a manutenção do rito. Por favor, apresente-se o Senador que defende a manutenção do rito. Do rito atual. Algum Senador defende a manutenção do rito atual? O rito atual: a testemunha convocada chega e, ao permanecer – já expliquei isto algumas vezes – em silêncio, com as suas garantias, ela é dispensada imediatamente. Esse é o rito atual. Esse é o rito atual. O rito anterior é aquele que os senhores conhecem...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor já está inscrito. Automaticamente. Eu lhe conheço.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Obrigado por essa atenção.
O SR. PRESDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Semiótica.
Algum Senador quer a manutenção do rito atual?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Vicentinho, acabei de lhe inscrever.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – A favor de manter o rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, com a palavra V. Exª.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Não, só seguindo a linha de raciocínio do Deputado Picciani. Eu penso que a alteração neste momento pode causar nulas todas as nossas atividades. Portanto, manter o rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, inicialmente, não existe nulidade em CPI. Não existe nulidade. CPI é um procedimento informativo que, ao final, nós vamos, em sendo o caso, enviar para o Ministério Público, fazer recomendações ou, de acordo com o art. 61 da Constituição, apresentar projeto de lei. Nulidade de CPI não existe. Não existe nulidade de depoimento. Com todo respeito a S. Exª o Deputado, isso não encontra respaldo na Constituição e na lei. Esse é o primeiro ponto.
Sr. Presidente, eu defendo, e já defendi isto aqui, que o cidadão que aqui chegue como depoente ou indiciado ele não possa ser obrigado a responder perguntas porque nós estamos diante de um Estado democrático de direito e ele conseguiu um habeas corpus no Supremo Tribunal Federal. A primeira indagação que nos vem à mente é a seguinte: ele precisaria de um habeas corpus junto ao Supremo Tribunal Federal? É lógico que não. A Constituição da República tem uma força normativa. Ela nos obriga... A Constituição não permite que Deputados e Senadores possam obrigar testemunha indiciada a falar. Se ele quer preservar seu direito constitucional ao silêncio, a ele deve ser garantido esse direito. Esse é um ponto.
O segundo ponto é que nós não podemos humilhar testemunhas e indiciados que aqui venham. Se um parlamentar impetrar um HC no Supremo Tribunal Federal, ele vai ter o direito de perguntar a essas testemunhas sim. Agora, o Supremo também vai colocar nesse HC que parlamentar não pode humilhar, menoscabar, desrespeitar testemunhas e indiciados. Assim, Sr. Presidente, em todas as minhas manifestações, eu disse o seguinte: no inquérito policial, o delegado pode fazer perguntas e reduzir a ter umas perguntas, escrever as perguntas, mesmo se o indiciado não queira responder. Isso, para que o magistrado, lá no art. 59 do Código Penal, possa fazer a avaliação das perguntas. E o juiz pode fazer isso. Agora, eu nunca vi um delegado de polícia, eu nunca vi – pelo menos na minha experiência – um magistrado humilhar testemunhas e indiciados.
Daí, Presidente, V. Exª tem uma grande responsabilidade. V. Exª, como Presidente deste colegiado, tem o poder de polícia nesta sessão, nesta audiência. Cabe a V. Exª dizer isso aos parlamentares. Agora, o que me parece um absurdo é que, diante da Constituição, diante do Regimento Interno, que nos obriga tratar a todos com urbanidade e com respeito, Deputados e Senadores precisam ser admoestados a seu dever constitucional.
Portanto, não há nulidade alguma em mudança do rito. Nós estamos tratando de uma matéria que tem natureza processual. O Deputado Miro Teixeira já afirmou, e eu concordo com ele: a aplicação é imediata, nós não estamos mudando nada. E a vontade política permite isso, desde que V. Exª faça essa admoestação. (Pausa.)
Não vai fazer, então, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já tivemos alguns exemplos de urbanidade aqui. 
Com a palavra, o Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, apenas para me manifestar, também, sobre o rito.
Depois de muitos debates, diálogos e entendimentos havidos com diversos Parlamentares, por uma questão de economia processual, para que as pessoas não fiquem, aqui, repetindo o direito de permanecer em silêncio, por essa questão, em razão da economia processual, eu entendo, e também compreendendo a característica diferenciada desta CPMI... Compreendendo a característica diferenciada desta CPMI, onde a análise dos documentos se faz mais importante do que muitas das oitivas, aliás, o silêncio das pessoas, aqui, muitas vezes, fala mais do que o próprio depoimento dessas pessoas aqui, é que eu entendo que nós devamos manter e, por uma questão de economia processual, que nós devamos manter o procedimento, o rito adotado até agora.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ao voto. Os encaminhamentos já foram feitos.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos aos votos. Agora, os encaminhamentos já foram feitos.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Peço a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, vou tomar os votos.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Peço a V. Exª. Não é um pedido nem de defesa do rito atual, nem de modificação do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já encaminhei, todos os Deputados já encaminharam. 
Por favor, Sr. Deputado, todos os Deputados já encaminharam. Eu vou tomar os votos nominais, por favor.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, eu peço a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já fiz os encaminhamentos. Todos os encaminhamentos já foram feitos, por favor.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – É uma justificativa que não é defesa, nem contra, nem a favor do rito.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor vai-se posicionar no seu voto, por favor. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, como eu fui...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou tomar os votos.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) –... o proponente dessa...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou tomar os votos, Sr. Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...discussão,... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu sei.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...eu quero só, por dever até de correção com V. Exª, dizer uma frase: eu, sinceramente, acho que essa votação, Sr. Presidente, é completamente desnecessária, porque cabe um direito ao Parlamentar de fazer o questionamento das testemunhas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK.
Como vota o Senador José Pimentel? 
Meu Presidente Paulo Teixeira, para me ajudar na tomada de votos. Meu querido Presidente Paulo Teixeira, corinthiano, chegou atrasado, então.
Como vota José Pimentel? (Pausa.)
Como vota Humberto Costa? (Pausa.)
Como vota Lídice da Mata? 
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Com o relator, pela manutenção.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela manutenção do atual rito.
Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Já encaminhei pela mudança, respeitado o que diz a Constituição da República.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pedro Taques, pela mudança do rito.
Senadora Vanessa Grazziotin? Ausente.
Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Senador Walter Pinheiro, líder?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Delcídio? (Pausa.)
Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto pela mudança.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Sérgio Souza? (Pausa.)
Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Senador Paulo Davim? (Pausa.)
O Senador Paulo Davim não está.
Senador Benedito de Lira? 
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Pela manutenção do atual rito, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Jorge Viana, como vota V. Exª a respeito do rito?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Pelo rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela manutenção do rito. 
Agora, o Bloco da Minoria.
Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, se houvesse a possibilidade de distinguir os depoimentos que são essenciais, como o do Cachoeira, o do Cavendish, o do Pagot, de outros que são irrelevantes, eu votaria pela mudança do rito, só com relação a depoimentos essenciais. É possível?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, não. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Se não é possível, voto pela manutenção. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Manutenção do rito.
Como vota o Senador Cássio? Ausente por motivo justificado.
Como vota o Senador Flexa Ribeiro?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Manutenção do rito, Flexa Ribeiro. 
Como vota... Tem mais uma vaga.
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador José Pimentel, manutenção do rito. Completou lá.
Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pela mudança.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Cadê o Randolfe?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, pela mudança.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pela mudança.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Fernando Collor, como vota V. Exª?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela manutenção do rito.
Senador Vicentinho Alves, voto conhecido. Defendeu a manutenção do rito.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Pela manutenção, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Kátia Abreu. (Pausa.)
Não está.
Senador Sérgio Petecão. (Pausa.)
Completa o quadro de Senadores. Vamos ao quadro de Deputados.
Deputado Cândido Vaccarezza abre o quadro de Deputados.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Voto com o Presidente, pela manutenção do rito, e com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Relator Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pela manutenção, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Presidente Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o Relator.
Deputada Íris de Araújo. (Pausa.)
Ausente.
Deputado Leonardo Picciani. Voto conhecido.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela manutenção do rito.
Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Na orientação do nosso Líder do Senado, pela manutenção do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela manutenção do rito, Deputado Carlos Sampaio.
Deputado Domingos Sávio. (Pausa.)
Ausente.
Deputado... 
Ele está presente aqui. Chegou.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Pela manutenção, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Domingos Sávio, pela manutenção do rito.
Desculpe-me, Domingos, você chegou e eu não o vi.
Deputado Gladson Cameli. (Pausa.)
Desculpe-me. Toda vez eu me confundo.
Deputada Iracema Portella. (Pausa.)
Deputado Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Para mudar, Sr. Presidente. O Parlamentar não pode ser cassado no seu direito de inquirir, de questionar. A CPI está tomando uma decisão que está aviltando o direito de cada Parlamentar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Quintella Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Pela manutenção.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Foletto.
Agora sim, jovem e competente, desculpe-me, pela segunda vez, a confusão. Deputado Glauber Braga.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, guardando coerência com a posição da semana passada, que foi fortalecimento da posição do Relator naqueles pontos que ele considerasse relevante para o bom encaminhamento da investigação, nós vamos acompanhar, o PSB vai acompanhar o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço e renovo o pedido de V. Exª. Parabenizo-o pelo seu trabalho.
Deputado Miro Teixeira, voto conhecido, pela modificação do rito.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Modificação, não, Presidente. O que foi modificado foi aquele do dia do Cachoeira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Voto conhecido...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu voto pelo que eu sustentei, que é o direito de nós fazermos perguntas a quem aqui chegar e o direito do depoente silenciar para não produzir prova contra si mesmo. Isso significa manter a decisão do Supremo Tribunal Federal e das nossas leis, sem casuísmo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok, Miro. Ok, Miro.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Como o Vice-Presidente colhe o meu voto...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Miro é pela mudança.
Rubens Bueno, como vota V. Exª?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu voto pelo restabelecimento do rito regimental e legal e contra a mordaça aos Parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa, como vota V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu já vi de tudo nesta CPI. O depoente tem o direito de recorrer ao Supremo para ficar calado. Agora, Parlamentar recorrer ao Plenário para ter o direito de ficar calado é a primeira vez que eu vejo na história desta Casa.
Voto pela mudança.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Acompanho o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Protógenes. (Pausa.)
Protógenes. (Pausa.)
Meu Deus!
Protógenes. (Pausa.)
Jô Moraes. (Pausa.)
Peço ao Presidente Paulo Teixeira para proclamar o resultado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, enquanto a contagem é feita, posso pedir a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estamos concluindo, a matemática de Paulo é rápida.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está bem, muito obrigado.
Penso que o Presidente tenha pedido antes aqui.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever pela ordem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O Presidente pediu antes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Resultado:
Vinte SIM; 8 NÃO. 
Mantido o rito procedimental.
Vou passar a palavra, pela ordem, a V. Exªs, pedindo dois minutos para cada um, impreterivelmente. Anuncio que vamos iniciar a segunda parte da nossa reunião administrativa já com os blocos que o Relator vai ler, de convocações. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, para um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deixem ouvir...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É apenas para um esclarecimento mesmo. Vou ter que me ausentar. O Deputado Vanderlei Macris vai votar. Somos favoráveis à convocação do Cavendish, do Pagot e do Raul. Portanto, votaremos favoravelmente, e ele votará em meu nome. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK. 
Senador Fernando Collor, com a palavra. Dois minutos. Peço aos senhores...Olhem, trabalhamos muito para esta reunião administrativa acontecer. Por favor. Se os senhores não me ajudarem para que essas convocações aconteçam de forma proativa, não vamos ter efetivamente resultados. Peço aos senhores que usem a sensibilidade.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Eu gostaria apenas de solicitar a S. Exª o Sr. Relator – mais do que solicitar, faço um apelo veemente – que considere, depois da reunião administrativa de hoje, a convocação do Sr. Procurador-Geral da República, Sr. Roberto Gurgel, da Subprocuradora, Drª Cláudia, e também do Sr. Policarpo Júnior, da Revista Veja, e do Sr. Roberto Civita. Isso tem razões fundamentadas. O Sr. Procurador-Geral da República concentra nas mãos da Subprocuradora Cláudia todos os processos que ali chegam com prerrogativa de foro. Todos os Srs. Parlamentares que têm prerrogativa de foro, caso tenham algum processo que ingresse no Supremo Tribunal Federal, ficam nas mãos e ao talante da vontade o Sr. Procurador-Geral da República, que utiliza isso como moeda de troca. 
O Sr. Policarpo Júnior, por sua vez, ele e a Editora Abril são o que chamamos de master mind da organização criminosa. Nós somente chegaremos aos verdadeiros criminosos quando convocarmos esses dois. O Sr. Procurador-Geral da República está transformando a Procuradoria-Geral da República em muvuca de altíssima octanagem. E temos que impedir que isso aconteça. Pela maneira como ele vem se conduzindo, se fosse um promotor de primeira instância, já teriam as instâncias punitivas sido acionadas para que recebesse as reprimendas necessárias. Não podemos nos agachar nem à Procuradoria-Geral da República, nem tampouco à Editora Abril e à Revista Veja e a esse bando de criminosos que fazem editar esta revista.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª a disciplina do tempo. Dois minutos, Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Na semana passada, o Bordoni, quando aqui veio, disse que sua filha Bruna teria recebido R$45 mil desta pessoa jurídica Adécio & Rafael Construções. Fizemos o pedido de afastamento de sigilo bancário dessa pessoa jurídica. Analisando os documentos da Delta, constamos que a Delta transferiu para essa pessoa jurídica, para esse CNPJ, R$13 milhões, R$13,333 milhões. Essa pessoa jurídica Adécio & Rafael, portanto, é uma das laranjas – mais do que laranjas, acerola – da Delta. Muito bem. Pedimos o afastamento do sigilo bancário dessa pessoa jurídica. No entanto, continuando junto ao gabinete as investigações sobre essa pessoa jurídica, na Receita Federal, essa pessoa jurídica possui outra razão social, ou seja, o CNPJ dessa pessoa jurídica não é dela, segundo a Receita Federal. 
Isso mostra, Sr. Presidente, Sr. Relator, que teremos que estender o afastamento do sigilo bancário e solicitar informações à Receita Federal, porque o mesmo CNPJ possui duas razões sociais. Isso é importante porque é um indício grave de que houve fraude em relação a essa pessoa jurídica que pagou a filha do Bordoni e recebeu R$13 milhões da Delta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Primeiro bloco...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um minuto, só um minuto, só um minuto, só um minuto, só um minuto. Agora não, espera aí. Só um minuto, só um minuto.
Primeiro bloco de votações: 11 requerimentos de convocação do Sr. Cavendish, seis requerimentos de convocação do Sr. Raul Filho, quatro requerimentos de convocação do Sr. Adir Assad, oito requerimentos do Sr. Pagot, um requerimento de convocação do Sr. Paulo Preto, cinco requerimentos do Sr. Juiz Paulo Moreira Lima. 
Convite: um requerimento de convocação da Srª Andrea Aprígio.
Com a palavra o Sr. Relator para justificativas.
Votação simbólica. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, proponho, então...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quero pedir, Sr. Relator, que se acrescente convite ao Cachoeira e à senhora dele, na forma que já conversamos. (Pausa.)
Convite. Explicarei, se for... (Pausa.)
Convite, porque, aí, ele poderá chegar aqui, se aceitar, e falar. Não poderá chegar aqui e se recusar a falar. Convite. Já conversamos e, se V. Exª puder...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Concordo com V. Exª, mas remeto essa discussão para a próxima reunião administrativa...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o Relator.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...porque estou...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o Relator, o som está muito ruim. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, uma questão de ordem. Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o Relator. Ele vai falar. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu gostaria de ter em minhas mãos cópia desse requerimento distribuído aos Deputados, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, solicito que distribua...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está nas suas mãos, Macris. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, quero apenas, cumprimentando os ilustres Pares, dizer o seguinte: no que diz respeito à proposta do ilustre Deputado Miro Teixeira, estamos encaminhando uma proposta. 
Vamos fazer três blocos de votação: convocações, quebras de sigilo e providências. No bloco de providências, além de uma série de providências solicitadas pelo Senador Randolfe, estamos incluindo uma proposta do Deputado Pitiman, que é de um grupo de três Parlamentares, para irmos ao presídio, numa diligência, no sentido de promover um diálogo com o Sr. Carlos Cachoeira e tirar dele a disponibilidade de falar nesta CPMI. Num futuro, numa próxima reunião administrativa, poderíamos aprovar uma convocação ou mesmo um convite.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Aí, peço pela ordem, porque essa questão de tirar uma comissão exige uma discussão à parte. Sou radicalmente contra, o que não quer dizer que eu esteja certo. Agora, é preciso discutir...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No momento adequado... 
O som está baixo. 
Em relação às ponderações do Senador Fernando Collor, vamos tratá-las na próxima reunião administrativa. Trato o tema com V. Exª.
Presidente, estamos encaminhando uma votação em bloco dos Requerimentos. Requerimento nº 7, do Deputado Onyx Lorenzoni, que convoca o Sr. Fernando Cavendish.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AL) – Presidente, Sr. Relator, só perguntar a S. Exª se não seria o caso de incluir o requerimento de minha autoria de solicitação dos vídeos apreendidos na Operação Monte Carlo diretamente à Polícia Federal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esse requerimento já foi feito e foi aprovado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, pela ordem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vamos ao bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um minuto, só um minuto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento nº 7.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Solicito a convocação do Sr. Fernando Antônio Cavendish Soares, do ilustre Deputado Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado. De igual teor, os Requerimentos nºs 44, V. Exªs poder seguir na pauta, 84, 103, 136, 154, 159, 166, 170, do Deputado Maurício Quintella, 370, do Senador Randolfe, e 475. 
Até aqui, Sr. Presidente, todos os requerimentos convocando o Sr. Fernando Antônio Cavendish. 
Requerimento nº 487, convocando o Sr. Raul de Jesus Lustosa Filho, Prefeito de Palmas, Tocantins; de igual teor, o 641 do Senador Alvaro Dias; o 642, de igual teor, do Deputado Rubens Bueno; 666, de igual teor, do Deputado Paulo Teixeira; o 681, do Deputado Carlos Sampaio; o 659 do Senador Randolfe.
É isso, Sr. Presidente. (Pausa.)
Não, Sr. Presidente....
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quinhentos e dezesseis, seja intimado, para depor perante esta CPI, na condição de testemunha, o Sr. Adir Assad. Do ilustre Deputado Luiz Pitiman. De igual teor, o Deputado João Magalhães, o 536; o 637, de igual teor, do Deputado Filipe Pereira; de igual teor, do Senador Alvaro Dias, o 644.
Ainda, Sr. Presidente, convocando o Sr. Luiz Antônio Pagot, o 021, dos ilustres Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado; de igual teor, o 67, dos Deputados Carlos Sampaio, Fernando Francischini, Domingos Sávio, Rogério Marinho; o 078, do Senador Randolfe, de igual teor; de igual teor, do Deputado Rubens Bueno, o 111; o 141, do Senador Alvaro Dias; o 288, do Deputado Maurício Quintella; o 476, dos Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado; o 501, do Deputado Filipe Pereira. 
O 522 requer a convocação do Sr. Paulo Vieira de Souza, do Deputado Rosinha; de igual teor, do Deputado... (Pausa.)
Não.
Passamos agora, Sr. Presidente, para convites.
Nós detectamos aqui vários Parlamentares querendo convidar o Juiz Paulo Augusto Moreira, ex-titular da 11ª Vara da Justiça Federal: o 620, para convite, do ilustre Deputado Rubens Bueno e Senador Pedro Taques; de igual teor, o 622, do Senador Alvaro Dias; de igual teor, do Deputado Paulo Teixeira, o 624; de igual teor, o 626, do Senador Randolfe Rodrigues; o 664, do Senador Wellington Dias. 
O 470, do ilustre Deputado Onyx Lorenzoni, que convoca a Srª Andréa Aprígio de Souza.
É o que propomos como votação em bloco, Sr. Presidente.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu pedi pela ordem, Sr. Presidente. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Os senhores me deixam falar? Se os senhores me deixarem falar, para eu ordenar os trabalhos, eu vou ouvi-los. Primeiro, a Presidência fala...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu quero me inscrever para falar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senão, não organizamos essa bagunça.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu quero me inscrever para falar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Temos aqui um bloco. Eu vou pôr esse bloco em votação. Teremos a discussão desse bloco. Eu vou ouvir, pelo Regimento Interno, a presença da Câmara dos Deputados, dois, defendendo, um a favor e um contra; pelo Senado, dois, defendendo o bloco, um a favor e um contra. Os senhores se inscrevem e o Deputado Paulo Teixeira vai colher a presença dos senhores, favorável a esse bloco de convocação do Relator.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Eu quero me inscrever. Macris.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não os estou vendo. Quem os está vendo é o Relator. 
(Tumulto no recinto.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu pedi pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu estou com a palavra. A Presidência está com a palavra. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência está com a palavra. A Presidência está com a palavra. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quando V. Exª terminar de falar, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência está com a palavra. A Presidência está com a palavra.
Depois do bloco, absolutamente fiel ao Regimento, eu vou para o encaminhamento. E, no encaminhamento, o Deputado Paulo Teixeira vai colher um da Câmara e um do Senado, a favor do encaminhamento do bloco do Relator. A favor do encaminhamento do bloco do Relator. A favor e contra. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PB) – Presidente, é uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência está com a palavra. Por favor!
Os senhores têm de se nominar aqui ao Sr. Vice-Presidente.
Eu vou ler os nomes, novamente. Depois, ouvirei os senhores todos para esclarecimentos. Esclarecimentos, por favor.
Os requerimentos deste bloco são: 11 requerimentos convocando o Sr. Cavendish; 6 requerimentos convocando o Sr. Raul Filho; 4 requerimentos convocando o Sr. Adir Assad; 8 requerimentos convocando o Sr. Pagot; 1 requerimento convocando o Sr. Paulo Preto; 5 convites ao Sr. Juiz Paulo Moreira Lima; 1 requerimento à Srª Andréa Aprígio.
Os senhores já sabem. Então, eu vou ouvi-los. Não me perguntem aquilo que já sabem, por favor. 
(Tumulto no recinto.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu estou inscrito para defender a convocação...
(Tumulto no recinto.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, um esclarecimento sobre o bloco que eu quero solicitar ao Relator. Um esclarecimento ao Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou dar a palavra a todo mundo, mas, agora, eu só posso dar a palavra a um, um por um. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu peço a V. Sa. porque fiz o requerimento de preferência e quero argumentar desse requerimento de preferência que está sobre a mesa. E, como bem diz, é de preferência sobre aquilo que está para ser votado. Isso pode ser absorvido pelo Sr. Relator, já que converso com ele há várias semanas porque, para mim, é incompreensível se trazer aqui o Sr. Fernando Cavendish e não se trazer aqui o Sr. José Augusto Quintela e o Sr. Romênio Marcelino Carvalho. Por quê? Porque os dois eram sócios da empresa Sigma e esta empresa e o Sr. Cavendish – essas duas pessoas – tiveram um conflito importante, que chegou, inclusive, à mídia brasileira.
Então, eu quero fazer um apelo ao Sr. Relator, no sentido... para que isso...
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Os requerimentos de preferência de V. Sª estão sobre a mesa e nós poderemos votar, e há requerimentos de preferência também do Relator para votação em bloco, o bloco dele. 
Estou imaginando que – e V. Exª tem sido um colaborador desta Presidência – de forma a objetivar...todos nós queremos essa convocação e V. Exª, mais do que ninguém, eu posso atestar, lutou muito por essas convocações.
V. Exª sabe disto, que eu tentei, com V. Exª chegar a esse consenso. Se não é o ideal que V. Exª imagina ser, como V. Exª está pedindo a preferência, eu imagino que este primeiro bloco nós deveríamos alcançá-lo agora e lutarmos pelas outras convocações que estão por vir. Isso é o que eu imagino. 
Se V. Exa. atravessa o requerimento de preferência agora, há também um requerimento de preferência do Relator para votar o bloco dele. Aí vamos atrasar essa votação. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu não quero criar nenhuma votação do bloco...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho certeza disso, Deputado. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Tenho identidade com 90% do que o Sr. Relator vem fazendo e tenho expressado isso aqui. Agora, eu queria que V. Exª me permitisse o seguinte: votado o bloco, que se vote, então, o requerimento de preferência para que a gente pudesse....
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Transformo o requerimento de V. Exª em inclusão de pauta para que a gente possa apreciá-lo. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O.k. E aí nós votamos e, se a maioria julgar que tem que trazer o pessoal da Sigma, está resolvido o problema. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª e recebo o requerimento de inclusão de pauta de V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Obrigado. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, uma correção. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, não falem ao mesmo tempo, porque eu não tenho a percepção auditiva de ouvi-los todos ao mesmo tempo, porque são 64, fora toda a assessoria, a mídia, que estão aqui.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presidente, Senador Vital do Rêgo, Deus deu a todos nós duas orelhas e uma boca, para ouvir mais do que falar. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas eu não consigo.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu quero pedir a V. Exª uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
 O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para votação em separado do Requerimento nº 522. Vou encaminhar à Mesa uma questão de ordem a respeito desse Requerimento nº 522. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente. Uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para uma questão de ordem, V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, está faltando um requerimento nesse bloco. Para que o Sr. Relator possa se apresentar com isenção diante desta Comissão Parlamentar de Inquérito, ele não pode deixar de incluir nesse bloco o Requerimento nº 574, que convoca o Sr. Felipe, tesoureiro da campanha do Partido dos Trabalhadores. 
Se há inclusão do requerimento do Sr. Paulo, não há por que não incluir o Sr. Felipe. 
Ambos foram citados numa mesma matéria, mas de forma diferente, inclusive, eu estou fazendo um apelo, Sr. Presidente, para que se inclua nesse bloco o requerimento que convoca o Sr. Felipe. 
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu recebo a questão de ordem do Senador Flexa Ribeiro. Peço a assessoria para fazer a análise e passar para mim a fim de que eu possa decidir. E recolho a questão de ordem de V. Exª, Senador Alvaro Dias, e passo à avaliação do Relator, que, com esta Presidência, formulou o bloco. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu defendo o bloco porque, se nós estamos...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Melhore o som, por favor. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) –... tendo como base, para a convocação do Sr. Pagot, a matéria da revista IstoÉ, de 1º de junho de 2012. 
Ocorre, Presidente, que, nesta matéria, o Sr. Pagot imputa ao Sr. Paulo Preto a prática de um crime. Não quero aqui fazer juízo de valor se ocorreu ou se não ocorreu. Isto a investigação vai apontar. 
No caso do Deputado Filippi, não há imputação a ele de prática de crime. 
Por isso, Sr. Presidente, eu estou encaminhando contrariamente. 
Se o Sr. Pagot, vir a esta CPMI imputar práticas de crimes em relação ao Deputado José De Filippi ou a outras pessoas, nós vamos analisar. Agora, no caso do Paulo Preto, há uma imputação de crime nessa matéria. Então, se é para nós chamarmos todo mundo, nós vamos chamar todo mundo nessa matéria que há acusação de crime.
Por isso, encaminho contra a inclusão na pauta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Indeferida a questão de ordem.
Vamos à frente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente,... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não vou passar a palavra a ninguém no grito. Por favor...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Senador Walter Pinheiro com a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Há uma clara inclinação do Sr. Relator nessa questão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Walter Pinheiro com a palavra.
Os senhores vão terminar sem votar o bloco. Os senhores vão terminar sem votar esse bloco. Depois, não achem ruim. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, há crime eleitoral configurado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Há crime de improbidade.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.PMDB – PB) – Senador Walter Pinheiro com a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Há crime de improbidade, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Walter Pinheiro com a palavra.
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sr. Presidente, quero inclusive pedir a V. Exª, já que há um conjunto de requerimentos, para que nós abríssemos inclusive como a própria orientação que V. Exª deu no início, para os encaminhamentos e a defesa. Um em cada caso. Portanto, ficaria exatamente nesse sentido, inclusive para fazer a minha intervenção da defesa dos requerimentos que nós deveríamos votar hoje. Se for este o encaminhamento, quero me inscrever para fazer a defesa dos requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quem encaminha a favor do bloco? (Pausa.)
Domingos encaminha a favor? (Pausa.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Sr. Presidente, eu quero um esclarecimento. Estou na mesma linha do esclarecimento. Estou aguardando que o senhor me conceda a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro Teixeira encaminha a favor? (Pausa.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Sr. Presidente, só que o meu esclarecimento deve ser antes dos encaminhamentos, por gentileza.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Questão de esclarecimento.
Vou passar a palavra ao Paulo Teixeira para que possa notificá-los a respeito dos inscritos e os senhores arrumarem aí aliança para os inscritos.
Domingos Sávio com a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Sr. Relator, peço a sua atenção. Deputado Ônix, eu estou me dirigindo ao Relator por uma questão extremamente relevante.
Srs. Deputados e Srs. Senadores, eu peço, por gentileza... Sr. Relator, nós já tivemos alguns embates. E hoje, vendo a proposição de V. Exª com relação a um bloco, dentre eles vários nomes pelos quais temos, ao longo dos últimos dias, solicitando, de maneira insistente, a convocação, tivemos o sentimento de que iríamos caminhar para um tratamento isonômico, para um tratamento equilibrado, justo nesta CPMI. 
Porém, Sr. Relator, a questão de ordem apresentada pelo Senador Alvaro Dias, e que eu já vinha desejando apresentar, vai no mesmo sentido, mas, agora, de maneira mais veemente diante da resposta que V. Exª deu que não atende em nada o princípio da isonomia.
Eu vou aguardar o relator atender à assessoria dele, porque, para mim, isto é extremamente relevante. Ou nós temos um tratamento isonômico, de maneira clara, ou nós não somos uma Comissão Parlamentar séria. Eu aguardo a assessoria, e espero que ela respeite a intenção de o Parlamentar indagar ao Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado, conclua.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Veja bem: V. Exª, Sr. Relator, acaba de dizer que entendeu que deve ser convocado o Sr. Paulo de Souza, que também está sendo tratado pela alcunha de Paulo Preto, porque, de uma entrevista dada à revista IstoÉ, V. Exª entendeu que, na entrevista,... 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, qual é a questão de ordem desse senhor?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ...há uma propositura de que haja, ali, indicativo, ou indício, ou possibilidade de crime.
Pois bem, na mesma entrevista, a mesma pessoa, o Sr. Pagot, faz uma referência que é absolutamente indicativa de possibilidade de crime, quando diz que o Sr. José De Filippi solicita, portanto, ele faz, ali, uma ação que é crime de improbidade administrativa, sim: solicitar que uma autoridade que autoriza despesa, que autoriza empenho, que trabalha com o dinheiro público, indique nomes e empresas para contribuírem para campanha.
Portanto, é algo que precisa ser investigado...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Deputado...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) –... e o tratamento de V. Exª deve ser dado com isonomia. 
Não temos nada contra chamar o Paulo de Souza, mas não é justo que chame o Paulo de Souza, porque ele é citado numa entrevista, e não se chame o José De Filippi.
Então, faça o tratamento isonômico, para V. Exª não incorrer na suspeição de que está sendo parcial.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos lá. Eu tenho... Paulo Teixeira, por favor.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Presidente, dos Srs. Parlamentares, dos Srs. Deputados, já ficaram escolhidos dois Srs. Deputados, por escolha entre eles.
Favoráveis ao bloco, o Deputado Silvio Costa e o Deputado Miro Teixeira.
Contrário, que se inscreveu para falar contrário ao bloco, o Deputado Vanderlei Macris, somente ele, ninguém mais como Deputado.
Dos Senadores, para falarem favoráveis ao bloco, o Senador Pedro Taques, o Senador Randolfe e o Senador Walter Pinheiro. Então, nós pedimos que os três se coloquem em entendimento, para que dois sejam escolhidos.
Contrários, não há qualquer...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu me inscrevo, então. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Senador Alvaro Dias. 
Só o Senador Alvaro Dias?
Senador Flexa Ribeiro.
Senador Alvaro Dias e Senador Flexa Ribeiro.
Como nós precisamos de um entendimento, sugiro, Presidente, se o senhor puder começar pela Câmara, Silvio Costa, Vanderlei Macris e Miro Teixeira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela Câmara, três minutos, Silvio Costa com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, na verdade, eu não vou nem, aqui, falar da necessidade de convocar o Cavendish, porque isso aí é uma apoteose ao óbvio. Vamos convocar Cavendish, sim.
Agora, por que convocar o Sr. Paulo Preto? É muito simples.
Eu quero deixar claro aqui, sobretudo à Oposição: eu sou um Deputado da base do Governo, mas tenho votado sempre, aqui, procurando buscar uma sinergia com a opinião pública.
Nós estamos convocando, aqui, o Sr. Pagot – e vamos convocá-lo, sim – porque o Sr. Pagot liberou bilhões, quando estava no Dnit, para a Delta.
Pois bem, no Governo Serra – Serra –, R$750 milhões – R$750 milhões –, os contratos foram feitos com a Delta. 
Eu não estou entendendo esse medo do PSDB. Eu não estou entendendo esse medo do PSDB. O PSDB tem de ter um comportamento único. Convocar Paulo Preto é tão importante quanto convocar Pagot! 
Não é questão de politizar. Eu nunca recebi, aqui, telefonema de Ideli Salvatti, de Gilberto Carvalho, de qualquer pessoa do Governo pedindo, aqui, para controlar a CPI, até porque se o Governo quisesse controlar a CPI, esta CPI não teria tido 367 assinaturas.
Agora, quem está com medo, aqui, é parte da Oposição. 
Por exemplo, Sr. Presidente, eu estou achando meio estranho esse acordão que fizeram lá atrás. Meio estranho! 
É uma coisa para proteger o Sr. Cavendish, ou seja, os depoentes vão ao Supremo para ficarem calados. Agora, os Parlamentares recorreram, Senador Pedro Simon, ao Plenário, para terem o direito de ficarem calados. 
Isso não existe! Isso é uma piada! Eu, inclusive, vou recorrer ao Plenário do Congresso para acabar com essa história aqui de a gente ficar calado. Isso não existe.
Agora, o PSDB tem que dizer o seguinte: eu estou com medo de convocar Paulo Preto. Está com medo por quê? Se não tivesse motivo nenhum para convocar Paulo Preto, só o medo do PSDB já era motivo. 
Então, o Sr. Paulo Preto deve, sim, explicações ao País. A Delta teve quase R$1 bilhão em obras em São Paulo, R$750 milhões dos quais no Governo Serra. E isso não é politizar; isso é dar as explicações que o Brasil precisa ouvir, as respostas de que o Brasil precisa.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vamos convocar todo mundo. O Pagot, que pagou... O Pagot pagou ao Paulo Preto. Vamos convocar o Pagot, o Paulo Preto, Paulo Branco...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – ...o Cavendish, todo mundo.
Voto a favor da convocação.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Silvio Costa.
Para fazer a defesa contrária ao bloco, passo a palavra, por três minutos, ao ilustre Deputado Vanderlei Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu não vou levar em conta o que falou o Deputado que me antecedeu porque sou do PSDB. Acho que não vale a pena nenhum tipo de resposta às questões colocadas pelo Deputado que me antecedeu. Não vale a pena. Até porque aqui a gente pretende um trabalho sério. O que a sociedade quer lá é total e absoluta investigação desse fato. O fato é uma organização criminosa que atuou junto ao Poder Público para obter vantagens. Estão presos muitos deles, outros estão sendo julgados e esta CPI tem o direito e a obrigação, diante dos interesses da sociedade, de investigar detalhadamente todos os fatos.
O que eu queria dizer aqui, Sr. Presidente, e me posicionei para falar contra o requerimento, porque aqui não é possível você falar, você não tem condições de falar praticamente nesta Comissão, mas assim eu teria o direito... Por que esta minha manifestação? O que acontece? O bloco estabelecido pelo Sr. Relator nós temos plena consciência de que ele está absolutamente correto. É, sim, o número de pessoas que têm que ser chamadas. Mas está faltando uma peça nesse jogo. Está faltando uma peça nesse jogo, e é isso que eu queria dizer aqui aos Srs. Parlamentares da base do Governo e a alguns que falam pelo Governo contra o meu Partido, que são porta-vozes do Governo aqui contra o meu Partido, que se dizem vestais da ética e falam contra o meu Partido: todos aqui precisavam ver que está faltando uma peça nesse jogo.
A revista Istoé que publicou a matéria onde o Sr. Pagot é acusado, ou ele fala do envolvimento de interesses, de ações de governo para interesses eleitorais, aqui essa peça está faltando. É a presença do Sr. José De Filippi. Não há, de nossa parte, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, nenhuma preocupação em convocar ninguém dos que estão aí, diferentemente dos que me abordaram há poucos instantes. Não há nenhuma dificuldade do PSDB em convocar todos que estão aí. Mas seria injusto, não seria isonômico. E aí, sim, se procede a uma tendência de interesse político nesta Comissão quando não se convoca o Sr. José De Filippi, que praticou, sim, improbidade administrativa, um ato contra os princípios da moralidade pública, que é o caso de ele ter procurado o Sr. Pagot para obter de mais de quarenta empresas interesses de contribuição de campanha para a Presidente Dilma.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok, Macris. Ok, Macris, conclua.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, eu quero dizer, Sr. Presidente, para concluir, se me permite: o uso do cargo público do Sr. Pagot para obter recursos em favor de campanha do PT, o Sr. José De Filippi, tanto quanto o Sr. Paulo Preto, tem que estar sentado aqui para falar também.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok, Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Isso não é isonomia, isso é tendência política de interesse apenas político-eleitoral.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) Ok, Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quero deixar registrada essa posição.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Domingos Sávio, com a palavra por três minutos.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Pela ordem, Sr. Presidente, para me inscrever pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quando terminar a votação, vamos passar para a Liderança.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – A qualquer momento, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu sei. A Presidência vai ordenar os trabalhos.
Domingos Sávio com a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Mas V. Exª vai cumprir o Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou cumprir o Regimento.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – A qualquer momento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou fazer. PR e PSDB.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Pela liderança.
Sr. Presidente, não é um contra e um favor? Falou agora...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É, estou invertendo. Estou invertendo. Depois vem Miro. Pode falar. Três minutos.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Não estou entendendo essa lógica de que falou um contra e um a favor...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Domingos Sávio, com a palavra, Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Está bom, Presidente. 
Eu não vou me preocupar com essa estratégia. Porem, para mim fica muito claro o seguinte: o Sr. Relator está tentando ignorar o óbvio. E eu não vou deixar de me referir ao que falou o Deputado Silvio. É um absurdo ele vir aqui com esse arroubo dizer que o PSDB está com medo. Eu não vi ninguém do PSDB se posicionar contra a convocação de nenhum dos nomes que aí estão. Não é essa a questão. Pelo contrário, nós estamos nos batendo desde o início para que esta Comissão trabalhe com transparência, com clareza. E aí fica evidente que quem quer esconder alguma coisa e usa do subterfúgio de vir com uma conversa de que há indícios de acusação de crime contra um e não há contra outro, na mesma entrevista da revista IstoÉ! Ora, o Brasil inteiro está assistindo a isso, Sr. Relator. Salta aos olhos que, ali, a referência feita pelo Sr. Pagot a duas figuras, ao Sr. Paulo “Preto”, ou Paulo de Souza, e ao Sr. José De Filippi, são duas afirmativas que precisam ser investigadas. É absolutamente tendencioso, para não ser mais duro com V. Exª nas minhas colocações.
Portanto, quando eu me posiciono contra o bloco, não é porque eu não queira que convoque o Sr. Cavendish, o Sr. Pagot e etc. Quero que convoque todos. Sou a favor de todos. Sou contra você fazer um bloco e incluir um nome em razão de uma entrevista, apenas em razão de uma entrevista, e, na mesma entrevista, outro nome é citado, ligado ao PT, e o Sr. Relator faz ouvido de mercador agora, ignora, não quer saber.
Ora, essa não é uma postura ética, no meu entendimento. Portanto, eu insisto, Sr. Relator, acrescente o nome do Sr. José De Filippi a esse bloco e pacificamos todo o debate. Votaremos todos, e acredito que por unanimidade. Mas ficará uma mácula nesta CPMI. Ficará mais uma vez comprovado que ela tem uma postura de chapa-branca, que ela não é CPMI para investigar o Governo, é para perseguir. E essa não é uma postura séria numa república democrática.
Portanto, Sr. Relator, eu insisto, em nome da sua história, em nome do espírito de Minas, que já invoquei aqui em outro momento: tenha a postura ética de tratar com isonomia e não com partidarismo. Eu insisto nisso. É uma única entrevista que deu origem à motivação do requerimento para chamar o Sr. Paulo de Souza, e a mesma entrevista faz referência ao Sr. José De Filippi, ambos usando da estrutura pública para interesses que não são públicos e nem legítimos. Portanto, que o senhor incluía o Sr. José De Filippi. É essa a minha posição, Sr. Presidente.
Fora isso, nós do PSDB somos a favor de convocar todos. O PSDB não está escondendo nada, não está com medo de nada. Pelo contrário, queremos que venha o Sr. Paulo de Souza, queremos que venha Cavendish, que venha Pagot e que venha José De Filippi. Por que escondê-lo?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro Teixeira com a palavra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, o Deputado Silvio Costa trouxe aqui uma abordagem fantástica do que se passou momentos atrás. O Deputado sintetizou aquele momento em que parlamentares votaram pelo silêncio, pelo próprio silêncio, reconhecendo, claro, como não poderia deixar de ser, o direito constitucional de os depoentes silenciarem para não se incriminarem, mas impondo aos parlamentares... Quanto aos depoentes, o direito de silenciar. E quanto aos parlamentares, a imposição do silêncio. Parabéns, Deputado.
E aqui, nesta discussão, eu apoio a lista do Relator neste momento. Vamos mergulhar na pior discussão, Senador Pedro Simon, porque parece que todos têm razão. Parece que todos têm razão. E a maneira como está sendo encaminhada esta discussão nos remete a não resolver nada.
Então, a minha proposta é no sentido de que nós votemos logo a lista do Relator. O rol do Relator. Eu subscrevo e peço aos companheiros que têm participado de reuniões das quais eu participo também, sobre esta CPI, que apóiem esse requerimento de preferência do PSDB para incluir o tesoureiro do PT também em votação subsequente. E, aí, todas as posições estarão contempladas com o nosso apoio, com o apoio de pessoas que não são alinhadas nem com o PSDB nem com o PT. Então, podem preparar o requerimento de preferência e nós vamos pedir ao Presidente que adote, sim, essa posição de conciliação pela lei, de conciliação regimental. Que se dê oportunidade de a Comissão deliberar imediatamente. Votaremos logo a lista do relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Miro, eu vou pedir à Liderança do PSDB, para tentar ser produtivo e eficiente nesta Comissão. Produtivo e eficiente. Produtivo e eficiente. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eles encaminhariam.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Votarmos em bloco. E a Liderança do PSDB faz um requerimento de inclusão de pauta do tesoureiro...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para votar em seguida.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E aí eles vamos votar agora, imediatamente depois, como vou votar o requerimento de inclusão lá. Que tal os senhores terem um mínimo de lucidez?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Está bom. Fechado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O requerimento já está sobre a mesa, Presidente. Está sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está sobre a mesa. Então, faremos isso, ao invés de ficar aqui discutindo o que nós poderemos definir em voto.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Seu objetivo é incluir no bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos resumir a nossa votação no bloco do Sr. Relator e aí...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É que se não discute não vota.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O bloco já está pronto.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, eu vou encerrar. Já fizemos outra sintonia. Votamos o bloco e votamos. Senão sempre haverá especulação de que não querem votar o bloco.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, art. 14
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu incluo, imediatamente, tanto o requerimento do Onyx quanto o requerimento da Liderança do PSDB, imediatamente após. Eu incluo imediatamente após o requerimento da Liderança do Democratas e o requerimento da Liderança do PSDB. Posso votar?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com o compromisso de aprovar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ah! Eu tenho compromisso...
(Tumulto no recinto.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu fui citado. Por favor. Art. 14. Eu fui citado! 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Posso votar? Posso chamar nominalmente, Pedro?
Posso votar simbolicamente o bloco?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, eu estou inscrito
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está inscrito? Eu respeitarei as inscrições. Eu quero ser produtivo, mas eu respeito as inscrições.
Senador Alvaro Dias com a palavra. Depois, Flexa...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, é evidente que nós somos favoráveis à convocação de todos os que estão incluídos neste bloco. Com o que não concordamos é que se adote na CPI dois pesos e duas medidas. Afirmar que Paulo é citado por Pagot e desconhecer que De Filippi é citado por Pagot é contraditório, não é sério, não é correto. É escamotear, Sr. Presidente. Olha o que a revista IstoÉ publicou sobre o que diz Pagot: 

Foi apresentado a De Filippi, que lhe pediu ajuda para passar o papel entre as empreiteiras. Dias depois, revelou, os dois voltaram, a se reunir no Dnit, onde Pagot lhe apresentou uma lista com cerca de 40 empreiteiras médias e grandes que tinham contrato com o órgão. Depois, aparecem quinze dessas empresas no declaração do PT à Justiça Eleitoral, com a doação de dez milhões de reais.

Portanto, Sr. Presidente, há aqui crime, captação ilícita de recursos, utilização da máquina pública para a captação de recursos. A manchete que pede aqui o Senador Flexa: “Arrecadação petista. de acordo com Pagot, o tesoureiro do PT, José De Filippi pediu para ele arrecadar junto às empreiteiras.” Captação ilícita de recursos, Lei nº. 11.300; Lei nº 9.504, ilícito eleitoral, cassação de registro e diploma de candidato é a consequência.
Dois pesos e duas medidas não, Sr. Presidente. Não, Sr. Relator. O PSDB não está com medo de ouvir quem quer que seja. Ao contrário, nós queremos ouvir. O que nós não queremos é que esta CPI se transforme num aparelho político-partidário, com orientação destinada a poupar pessoas que se envolveram, sim, em ilícitos que foram praticados, sim, na esteira desse esquema do Cachoeira. Nesse caso está a Delta, com doações à campanha do PT de mais de R$1,15 milhão, segundo a imprensa veiculou, declarado na Justiça Eleitoral. E nós estamos nos referindo apenas àquilo que foi declarado, Sr. Presidente.
Portanto, não há razão para não se incluir no bloco o Sr. José De Fillipi. Eu acredito no Presidente, o compromisso foi assumido, e nós voltaremos em seguida. Aí, sim, veremos quem tem medo. Espero que ninguém tenha medo e que todos aprovem a convocação do Sr. De Fillipi. O PSDB vai voltar favoravelmente aos requerimentos em bloco, mas nós queremos também o apoio do PT, do PMDB, de todos os partidos para a convocação do Sr. De Fillipi.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já estou com os dois requerimentos, o do Democratas e o do PSDB, sobre a mesa. Colocá-los-ei imediatamente após a votação do bloco.
Com a palavra o Senador Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MG) – Sr. Presidente, todo cidadão tem o dever de auxiliar a Comissão Parlamentar de Inquérito. Portanto, nós precisamos ouvir aqueles que têm informação; que eles a tragam a esta CPMI.
Não há que se falar na não oitiva do Pagot, porque ele era Diretor do Dnit. O Pagot quer falar. Ele já disse isso em várias revistas. Ele já mandou recado a esta CPMI que quer falar.
Não há como nós não ouvirmos o Fernando Cavendish, que disse que compra Senador da República por R$6 milhões, e R$30 milhões levam Senadores em conjunto. Nós precisamos ouvir esse cidadão, que recebeu quase R$4 bilhões da União em um determinado período.
Esta CPMI se desmoraliza se não ouvir esses dois cidadãos. Precisamos, sim, ouvir esses e outros citados no bloco, porque aquela empresa de São Paulo que recebe dinheiro da Delta, essa pessoa jurídica também lava dinheiro para outras empreiteiras.
Agora, Sr. Presidente, “pau que bate em Chico bate também em Francisco”. Não há que se falar em esconder quem quer que seja. Nós precisamos ouvir todo cidadão que tenha a contribuir com esta CPMI.
Por isso eu defendo que essas pessoas citadas nesse bloco, às quais já me referi, sejam ouvidas por esta CPMI. E vou concordar com que o De Fillipi também seja ouvido. Nós estamos votando nesse bloco. 
Concordo inteiramente: a CPMI vai se desmoralizar se não ouvir o Pagot e o Fernando Cavendish, porque, daqui a pouco, Sr. Presidente, nós vamos ouvir o cabeleireiro da mulher do Cachoeira; vamos ouvir o cidadão que faz a comida na casa do Governador de Goiás e não vamos ouvir os principais personagens desta CPMI.
Por isso voto favoravelmente a esse bloco.
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Flexa Ribeiro, com a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presidente, Senador Vital do Rêgo, eu gostaria que o Relator, o Deputado Odair Cunha, estivesse aí, para que a gente pudesse contrapor a lógica ilógica do Relator.
Quero, primeiro, contrapor o que disse o Deputado Silvio Costa. O Deputado Silvio Costa saiu com uma lógica de argumentar sobre a necessidade de se convocar aqui o Sr. Paulo Preto, porque a empresa Delta teria recebido no Governo de São Paulo R$700 milhões em obras do governo que não têm nada a ver com a questão da CPMI. Então, seria necessário, seguindo o que disse o Deputado Silvio Costa, chamar todos os Estados com os quais a empresa Delta teve contrato. Não é só com São Paulo. São 23, pelo menos é o que diz a mídia brasileira. São 23 Estados da Federação com os quais essa empresa fez contrato. Então, chamemos todos.
Não podemos ter aqui uma CPMI partidária. Nós temos que ter uma CPMI que tenha o princípio de apurar as irregularidades que ocorreram. E o que estou vendo aqui é que essa é uma luta política e, agora, eleitoral. Do Deputado Rosinha é o único requerimento. Os outros têm dez, oito, cinco, seis. E, lamentavelmente, o Deputado Rosinha quer trazer o Estado de São Paulo para a CPMI nas vésperas de uma campanha eleitoral.
O Relator Odair Cunha saiu, porque eu disse a ele que eu ia falar sobre ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não! Eu estou aqui!
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Onde V. Exª está? (Pausa.)
Relator, acho que V. Exª ainda não aprendeu a ler, lamentavelmente, porque V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço a V. Exª que tenha uma atitude mais urbana, mais parlamentar. Por favor, peço para V. Exª retirar o que disse, Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu retiro, eu retiro!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Flexa! V. Exª chegou hoje à CPMI.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu retiro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª chegou hoje à CPMI, Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já está atendido V. Exª, Sr. Presidente.
V. Exª fez referência a uma matéria da revista Istoé, dizendo que o tesoureiro da campanha do PT não estava citado. Há manchete, há chamada de matéria aqui: “Arrecadação petista”. V. Exª leu isto aqui? Ou não leu? Deveria ter lido!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está concluído o seu tempo, Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª, ao dizer que não há nada aqui que diga respeito ao José De Filippi, não está correto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, não, não! Eu não deixo...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Deputado Odair Cunha, V. Exª está aqui numa missão partidária. Eu lamento...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Flexa, concluiu o seu tempo.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu concluo. Eu lamento isso. Há um termo de ajuste de conduta com respeito aos aditivos do Rodoanel...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Flexa, já concluiu seu tempo! Por favor!
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu já vou concluir. Peço a V. Exª um minuto.
Isso foi, inclusive, aprovado pelo TCU, pela Procuradoria da República Federal.
Então, V. Exª está trabalhando partidariamente. Diferentemente do seu chefe...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Tem a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Diferentemente do seu chefe, que morde a canela dos adversários, V. Exª está mordendo a consciência dos brasileiros.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador Randolfe Rodrigues tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Lembre-se disso! V. Exª é muito jovem e está denegrindo a sua biografia!
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu queria cumprimentar V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador Randolfe Rodrigues está com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu queria cumprimentar V. Exª pela votação desse bloco. Quero cumprimentar a direção desta CPMI pela medida de apresentar esses senhores que vamos convocar daqui a pouco.
Eu diria, Sr. Presidente e Sr. Relator, que hoje é o dia mais importante para esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, porque, na data de hoje, com essas convocações que vamos votar...
Sr. Presidente, eu não estou conseguindo me ouvir.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.
Essas convocações, daqui a pouco, nós as aprovaremos, como a convocação do Sr. Cavendish. Por inúmeras razões, já está comprovada sua relação com a organização contraventora do Sr. Carlos Cachoeira. Veja que, na conta da Delta na Caixa Econômica Federal, pelo menos R$50 milhões do R$1 bilhão que lá foi arrecadado foram destinados às empresas Alberto & Pantoja e Brava. Cada um dos personagens que surgem nesta CPMI se relacionando com o Sr. Carlos Cachoeira tem uma interface com a empresa Delta. O Sr. Carlos Cachoeira negocia com o Prefeito de Palmas contratos da empresa Delta. Depois, na gestão e no exercício do governo do Prefeito de Palmas, há a transferência da Prefeitura de Palmas de pelo menos R$36 milhões, em um ano, no ano de 2008, para a construtora Delta, e, no outro ano, houve a transferência de outros R$102 milhões.
Então, a convocação do Sr. Cavendish era inevitável, irreversível. Se, no dia de hoje, não convocássemos o Sr. Cavendish, não convocássemos o Sr. Luiz Antônio Pagot, não convocássemos o Sr. Prefeito de Palmas, nós sepultaríamos esta CPMI.
Para concluir, quero dizer que sei que há uma disputa política entre PT e PSDB, que pode ser equacionada aqui. Acho que têm de ser convocados todos aqueles que foram citados. Tem de ser convocado o tesoureiro do PT, tem de ser convocado o Sr. Paulo Preto, todos os que foram citados. Mas o melhor encaminhamento... Tem de ser convocado o Vereador do PSOL, do PSTU, de qualquer partido.
Aliás, Sr. Presidente, eu queria solicitar a V. Exª...
Estou falando, Deputado Silvio.
Desconte do meu tempo, Presidente.
Eu queria solicitar de V. Exª, eu já solicitei aqui no último dia 30, urgência na convocação do Sr. Vereador Elias Vaz. Quero reiterar o pedido de urgência para, se possível, semana que vem, nós possamos ouvir aqui o Vereador Elias Vaz. Ninguém tem nada a temer. Ninguém tem o que dever nesta CPI. Esta CPI tem que bater doa em quem doer, seja em Chico, seja em Francisco.
Cumprimento V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Só um minuto, só um minuto, Vaz. Deixa eu só ordenar aqui os trabalhos aos senhores.
Eu vou votar simbolicamente o bloco agora; depois tenho a relação, aqui, de Líderes inscritos; depois eu tenho aqui os dois compromissos que fiz com V. Exªs da inclusão dos requerimentos dos Democratas. Aí os senhores vão... Antes dos Líderes. Eu peço inclusive antes dos Líderes, porque Vaz estava me pedindo a palavra e eu respeito muito ele, e ele me ajuda muito, mas aí os Líderes podem esperar para depois. Mas eu tinha que ser justo e regimental. Simbolicamente...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão de ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A questão de ordem de V. Exª vou responder.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Tem que ser nominal, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou responder. Nominal, nominal. Se os senhores querem nominal, vou fazer nominal.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Questão de ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Questão de ordem de V. Exª vou responder agora. Questão de ordem de Vaz, por favor, para eu responder agora. Cadê a questão de ordem de Flexa?
O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB – MG) – Sr. Presidente, é sobre votação...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes eu vou responder a questão de ordem sobre Flexa, por favor. 
Sobre a questão de ordem suscitada por escrito pelo Senador Flexa Ribeiro, esta Presidência entende que há conexão entre os fatos determinados investigados pela CPMI, o requerimento de convocação do Sr. Paulo de Souza e esta conexão decorre das relações sobre a investigação e a empresa Delta, que foi objeto de novas denúncias do Sr. Pagot, cuja convocação consta no bloco sugerido pelo Sr. Relator Odair Cunha. 
Nos termos da questão de ordem, encaminho ofício para a consulta da Comissão de Justiça.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presidente, segundo o art. 132, do Regimento Comum do Congresso Nacional, vou apresentar recurso para encaminhar a matéria à Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, nos termos do § 1º do art. 132.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Faça isso, e eu mando acelerar o recurso de V. Exª. Vou chamar agora nominalmente.
O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB – MG) – Sr. Presidente, inadvertidamente foi incluído no bloco de requerimento de convocação o Requerimento 536.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator já retirou.
Eu vou comunicar a V. Exªs que a votação anterior foi 19 a 7. Quem estava certo era o nosso Vice-Presidente. A Consultoria equivocou-se.
Cadê a lista? Chamando: Senador José Pimentel, como vota V. Exª?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim” ao bloco, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Sim, Presidente, convocação em bloco, como o Relator propõe.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sim ao bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim ao bloco. 
Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Anibal Diniz? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sim ao bloco, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? 
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Sr. Presidente, gostaria de, antes de declarar o meu voto, justificar a ausência do Senador Ciro Nogueira que me participou ontem que, por motivo de viagem, não estaria presente. 
Estou aqui e voto de acordo com o bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ausência justificada a esta Comissão ontem mesmo e, com o voto de V. Exª, é o voto do Senador Ciro Nogueira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias? (Pausa.)
Ausência justificada do Senador Cássio Cunha Lima.
Senador Flexa Ribeiro, como vota V. Exª?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sim ao bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Ranfolfe?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim ao bloco e parabenizando a Mesa, o Relator pelo conjunto de convocações que aprovamos agora.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Fernando Collor? 
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Kátia? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Petecão? 
Abrindo a lista de parlamentares da Câmara dos Deputados, Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Presidente, seguindo a orientação da bancada, desta CPI e do Relator, voto “sim”. Tenho posições conhecidas sobre o foco da CPI, mas acompanharei a proposta do Relator, e todos da CPI são testemunhas das minha posições sobre o foco da CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
Voto conhecido do Relator. Sim ao bloco.
Paulo Teixeira, Presidente Paulo Teixeira, sim ao bloco.
Íris de Araújo. (Pausa.)
Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sim, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Acompanho o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim ao bloco.
Carlos Sampaio, ausência justificada.
Vaz De Lima.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Vou votar “sim” ao bloco, com o compromisso de V. Exª, já firmado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está aqui o parecer.
Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim ao bloco, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Cameli.
Iracema Portela.
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Sim ao bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Onix.
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim ao bloco.
Quintella.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Presidente. Sim ao bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Folleto. (Pausa.)
Glauber.
GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Com o Relator, sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Bueno, Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, vou votar “sim”, mas gostaria só de destacar esta decisão do Senado pelo fim do voto secreto. Esta Casa, a Câmara, vai ter de caminhar para isso.
E, finalmente, Sr. Presidente, quero elogiar aqui a decisão do Senado, também, com relação à regularidade do processo de cassação do mandato de Demóstenes Torres.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Bom exemplo o Senado deu.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Bom exemplo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, como autor de alguns desses requerimentos, voto com o Relator. Voto “sim”, pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, esta reunião de hoje é a prova concreta de que quem pensa muda. 
Há 15 dias, nós, que queríamos convocar Cavendish, só conseguimos 13 votos. Hoje, graças à mudança, vai ser unanimidade. Até o meu amigo Vaccarezza votou “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Protógenes não está. (Pausa.)
Jô não está. (Pausa.)
Com a palavra, o Sr. Presidente Paulo Teixeira, para a proclamação do resultado.
Vinte e oito votos “SIM”; nenhum voto contrário. Todo o bloco foi convocado.
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou passar.
Tenho, agora, imediatamente, um compromisso com a Liderança do Democratas e com a Liderança do PSDB, para dois requerimentos de inclusão de pauta.
Há uma série de líderes. Acho mais produtivo e eficiente enfrentarmos os dois requerimentos de inclusão de pauta.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Perfeitamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E peço aos senhores... Há uma questão de ordem de um minuto do Deputado Onyx.
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – De menos de um minuto, Sr. Presidente.
Usando o art. 148 do Regimento do Senado e o art. 5º da Constituição Federal, quero anunciar, por dever de lealdade e de correção de procedimento com V. Exª, que acabei de assinar a procuração. Entrarei imediatamente no Supremo Tribunal Federal, para garantir o direito de que o parlamentar possa questionar.
Nós estamos aqui, numa Comissão Parlamentar de Inquérito, e é nosso dever. Discordo frontalmente da decisão tomada aqui, na Comissão, e vou em busca do direito parlamentar de questionar as testemunhas ou os investigados que venham a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor tem todo o direito, e esta Presidência estará aberta, para oferecer ao Supremo Tribunal Federal todas as informações cabíveis.
O SR. ONYX LORENZZONI (DEM – RS) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quero subscrever a proposta do Deputado Onyx.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senhores, como um compromisso aos senhores... E peço licença aos líderes, porque, oportunamente, haverei de passar-lhes a palavra. Temos todos os requerimentos a serem apreciados ainda.
Com a palavra, o Relator, para o seu encaminhamento a respeito do requerimento do DEM, inicialmente, de inclusão de pauta, e, depois, o do PSDB.
Passo a Presidência ao Sr. Presidente Paulo Teixeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao requerimento dos Democratas, eu dialoguei com o Deputado Onyx Lorenzzoni, no sentido de buscar compreender melhor o que se pretende com o suposto requerimento, ou melhor, com o requerimento apresentado. Não descarto, mas, neste momento, incluí-lo sem uma análise mais detida desta Relatoria... Eu vou me posicionar contrariamente à sua inclusão na pauta, em relação ao requerimento de V. Exª, com o compromisso de fazer uma análise para a próxima reunião administrativa.
Em relação ao requerimento de convocação do Deputado José De Filippi, Sr. Presidente, eu quero primeiro dialogar com os ilustres Pares nesta Comissão, para dizer que não há, por parte desta Relatoria, nenhum tipo de direcionamento. Nós ouvimos aqui, sim, pessoas ligadas ao PSDB, a outros partidos e ouvimos, sim, pessoas ligadas ao PT, pessoas que já serviram a governo do nosso, do meu partido. Então, não há, Presidente, nenhum tipo de direcionamento. 
Quero refutar isso aqui, porque, quando acusam a coordenação de investigação de direcionamento, estão na verdade buscando inibir a nossa ação de investigar. Nós, Sr. Presidente, vamos continuar investigando. As pessoas que tenham praticado qualquer tipo de ilícito relacionado ao Sr. Carlos Cachoeira devem ser investigadas por nós. As empresas... 
E aqui neste caso há uma empresa que está no centro desse processo de investigação, Sr. Presidente: é a empresa Delta. A empresa Delta foi a que, no governo de São Paulo, assinou... Aliás, foi exatamente com a colaboração do Sr. Paulo, Paulo Preto, que essa empresa assinou o maior contrato em São Paulo. Há uma denúncia, Sr. Presidente, expressa, de crime, por parte do Sr. Pagot, para caixa 2. No caso de José De Filippi, há um pedido de arrecadação de campanha no caixa 1. 
Li e compreendi, Senador Flexa Ribeiro, exatamente o teor da matéria. 
Nós estamos aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, investigando caixas de campanha; nós estamos aqui investigando uma organização criminosa que tem tentáculos em diversos Estados deste País. Nós precisamos, sim, compreender esses tentáculos. E há exatamente, nessa matéria de 1º de janeiro, uma denúncia expressa de caixa 2, pedágio num contrato assumido pela empreiteira. 
Com isso, Presidente, não há razão para que esse requerimento de convocação do Deputado José De Filippi seja incluído na pauta, porque nós não estamos aqui... Não há contra o Deputado nenhuma prática de ilícito. Não há denúncia contra o Deputado José De Filippi de nenhuma prática de delito. Todas as explicações por ele foram dadas. Ele é uma pessoa pública. Com isso, Presidente, eu encaminho contrariamente à inclusão de pauta.
O SR. DR. ROSINHA (PR – PT) – Sr. Presidente, para contraditar.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, para defender o requerimento. 
O SR. SILVIO COSTA (PE – PTB) – Presidente, eu fui citado duas vezes – pelo art. 14.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Para defender também o requerimento, Sr. Presidente, pelo Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Cabe-me agora ordenar a votação. 
Srs. Deputados, eu tenho dois requerimentos, eu tenho dois requerimentos na Mesa. O primeiro requerimento foi protocolado pelo Deputado Onyx Lorenzoni, que pede para que sejam convocadas aqui as seguintes pessoas: o Sr. José Augusto Quintella, que é ex-sócio da Sigma Engenharia e Consultoria para prestar depoimento perante esta Comissão. E também um outro requerimento de autoria do mesmo Sr. Deputado, que convoca o Sr. Romênio Marcelino Machado, ex-sócio da Sigma, Engenharia e Consultoria para prestar depoimento perante esta Comissão. Este é o primeiro requerimento.
O segundo requerimento, protocolado aqui, é o que convoca, de autoria do Senador Alvaro Dias, o Deputado José De Filippi Júnior. São esses dois requerimentos.
A sugestão é a de que nós votemos em bloco.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não! Não, não, não... Em bloco não!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, uma coisa é uma coisa e outra coisa é outra coisa. Então, não havendo consenso, quem fez essa sugestão... Não havendo consenso, eu vou encaminhá-los separadamente, nesta ordem: o primeiro requerimento do Sr. José Augusto Quintela e do Sr. Romênio Marcelino Machado.
Então, eu vou agora proceder o seguinte encaminhamento: para falar favoráveis a este requerimento, eu vou inscrever o Deputado Onyx Lorenzoni...
Vão votar? Ninguém quer falar contrário... Então, será...
Deputado Onyx Lorenzoni por três minutos... Ele pede um minuto.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu vou ser muito rápido e vou falar daqui muito rapidamente.
A razão dessa convocação desses dois sócios é que todos os que estão aqui conhece: houve um conflito muito grave entre esses dois sócios e o Sr. Cavendish. Há, inclusive, gravações sobre isso. Então, seria muito... Lembrem: foram essas pessoas que trouxeram à luz aquelas questões de que o Sr. Fernando Cavendish comprava quem quisesse e o que quisesse no Brasil, inclusive Parlamentares. Por isso, julgo importante que essas duas pessoas venham. Nós vamos apenas aprovar a convocação... O Sr. Presidente, o Sr. Relator vão determinar quando eles vão vir: se vai ser após recesso, antes da audiência com Cavendish ou depois... Mas é muito importante que essas pessoas sejam convocadas para estar à disposição de nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Onyx Lorenzoni, que vai encaminhar contrário. 
Houve um Deputado que se inscreveu. Eu não posso... Eu não posso...
Não, não... É o Deputado Dr. Rosinha que vai fazer o encaminhamento contrário.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente... Eu estou aqui sim, . É quietinho que eu fico.
Eu quero encaminhar contrário porque, quando nós criamos esta CPMI, ela veio com uma característica de investigar uma organização criminosa e seus tentáculos. E requerimento do Deputado Onyx, já tenho o de número 16 e o de número 17, que já está à disposição desta Comissão e somente não foi colocado em pauta, como o disse o próprio Relator, até porque até o momento o que veio a público é uma briga societária, mas não veio à público, ainda, uma relação direta com a organização criminosa. No que ela chegar direta, eu tenho absoluta certeza, quando tiver toda documentação comprovando, que o Relator colocará em nossa pauta de votação de uma reunião administrativa. 
Então, vejo, com o bloco que aprovamos, que avançamos e há esse compromisso assumido pelo Relator que, sendo necessário, voltará à pauta. Então, peço o voto contrário dos nobres Pares.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, para encaminhar pelo Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, esses sócios da Sigma têm ligação direta com a Delta. Não há que se falar em CPI de Cachoeira sem a Delta. Eu quero saber o nome do Senador que é vendido por R$6 milhões. E a conversa gravada foi com esses dois cidadãos. Eu sou Senador há um ano e cinco meses. Eu quero saber o nome do Senador que se vende por R$6 milhões. Essa pergunta tem relação, sim, com a quadrilha, porque não há que se falar em quadrilha de Cachoeira sem a Delta. E esse cidadão, Fernando Cavendish, que nós já votamos favoravelmente ao seu depoimento, esses dois sócios da Sigma têm muito a dizer, sim, a esta Comissão. A pergunta é: qual Senador se vendeu por R$ 6 milhões?
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Senador Pedro Taques.
Passo, para fazer a defesa contrária à convocação, ao Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores, Srªs e Srs. Deputados,
Eu quero apoiar a iniciativa do Sr. Relator, que entende que não temos elemento suficiente ainda para convocar. De maneira alguma o Relator está dizendo que não vai convocar. O que ele está pedindo ao plenário é um prazo maior para que possa vir o Sr. Fernando Cavendish, da Delta, e, em seguida, ordenar os trabalhos.
Nós temos tido nesta Comissão um processo de investigação consequente e profundo, seja nesta Comissão, seja no Conselho de Ética. Na hora em que o Senador Demóstenes Torres teve a sua vinculação, imediatamente, o PSOL apresenta representação. Tivemos o cuidado de conduzir os trabalhos e, na condução dos trabalhos, por unanimidade, aprovamos no Conselho de Ética a cassação do Sr. Senador. Ontem, aprovamos na CCJ, referendando os atos ali praticados e deixando claro que esta Comissão, o Senado Federal e o Congresso Nacional têm tido uma postura para evitar nulidades. Exatamente por isso vamos ouvir o Sr. Fernando Cavendish e, em seguida, a partir dali, vamos ter todo um desdobramento, e, se chegarmos à Sigma, e eu acredito que vamos chegar, vamos convocar.
Portanto, a nossa posição hoje é não aprovar hoje e adiar para uma data em seguida, como fizemos em vários outros momentos, embora com certas incompreensões dos Parlamentares que entendem que é preferível convocar todos ao mesmo tempo, não permitindo à assessoria, ao relator, aos nossos Pares aprofundarem o estudo dessas matérias. Ao término, acaba tendo pouca produtividade e uma investigação superficial. 
Portanto, estamos convocando hoje cinco indivíduos fundamentais para a continuação da nossa investigação que envolve o Sr. Pagot, que envolve o Sr. Fernando, envolve o Prefeito de Palmas, envolve o conjunto de outras autoridades para que nós possamos, em seguida, numa reunião próxima, analisar o desdobramento e, com isso, chegar a todos os tentáculos dessa organização criminosa. 
Portanto, a nossa posição, Sr Presidente, é de apoiar o Sr. Relator e adiar essa discussão.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Senador José Pimentel.
Vou agora proceder à votação, como bem pediu o Senador Benedito de Lira.
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “não”, com o Relator, Sr Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como o vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Senador Jorge Viana está presente? (Pausa.)
Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Voto com o Relator, Sr Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata? (Pausa.)
Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Contra o Relator.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota...
Eu justifico que o Senador Presidente, Vital do Rêgo, teve que sair para um compromisso fora de Brasília.
Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Benedito de Lira?
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Eu voto com o Relator.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero justificar que o Senador Paulo Davim mandou uma justificativa dizendo que estava ausente dessa reunião porque está acompanhando uma cirurgia cardíaca da sua filha. Então, ele justificou a ausência aqui hoje.
Nesse bloco, então, já colhi os votos. 
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Na ausência do Senador Jayme Campos, como vota o Senador Flexa Ribeiro?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Contra o Relator.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu voto “sim”, Sr Presidente, a favor da convocação.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou chamar direto os suplentes aqui.
Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Contra o Relator, a favor da convocação...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com o Relator.
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com o Relator.
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
Como vota o Senador Sérgio Petecão?
Ausentes.
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota... o Relator é um voto conhecido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Leonardo Picciani?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Voto não, com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Voto não. Demos demonstração para o Brasil hoje de que estamos dispostos a convocar todos, mas, neste caso, não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Vaz de Lima?
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Voto contra o Relator, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Voto pela convocação, Sr. Presidente. Voto sim pela convocação, contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Iracema Portella?
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Contra o Relator?
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni? Como ele é autor é um voto conhecido.
Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Voto sim, pela convocação, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Glauber Braga?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, é impressionante, a gente convoca o Cavendish, e os dois ex-sócios de Cavendish, que brigaram com o cara, denunciaram o cara, e esta CPI não quer convocar? Isso é um absurdo! Voto pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só quero anotar que o Deputado Sílvio Costa saiu da extrema direita e foi para a extrema esquerda, por isso, não o encontrei quando fui chamá-lo no voto. (Risos.)
Filipe Pereira, como vota V. Exª?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Delegado Protógenes.
Deputada Jô Moraes. (Pausa.)
Então, vou anunciar o resultado: são 15 votos favoráveis à convocação, e 12 votos contrários à convocação.
(Muito bem! Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo ao segundo requerimento, que é de autoria do Senador Alvaro Dias.
Estão inscritos para falar...
(Manifestação do Plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, eu tenho que cumprir o Regimento, não tenho como não cumpri-lo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas consulte, Presidente, consulte.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não tenho, vou cumprir o Regimento, a lei me obriga a cumpri-lo, vivemos num Estado democrático de direito, devo fazer o que a lei manda e só...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Continue assim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero, para defender o requerimento do Senador Alvaro Dias, quero saber...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O que é o requerimento, Paulo?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É o requerimento, vou esclarecer aqui o requerimento.
O requerimento é de autoria do Senador...
(Faz soar a campainha.)
Os Srs. Parlamentares gostariam de ouvir o encaminhamento e vejo que há um burburinho na sala feito por aqueles que podem fazer o burburinho depois, que repercutirá amanhã.
O requerimento é do Senador Alvaro Dias, que propõe a convocação do Deputado José de Filipe Júnior. E vou, agora, organizar os oradores que farão a defesa e os que falarão contrariamente a esta convocação.
Falarão contra a convocação, inscritos os Deputados Maurício Quintella e Jilmar Tatto.
Os Deputados que falarão a favor são: Deputado Domingos Sávio... Tem mais algum Deputado? Não.
Senadores, quais Senadores falarão? O Senador Walter Pinheiro falará contrariamente. E qual Senador falará favoravelmente? (Pausa.) O Senador Alvaro Dias.
Então, eu vou iniciar concedendo... Há um desequilíbrio por conta das inscrições.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu me inscrevo para falar a favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A favor? Ok.
O Presidente anterior – já temos os inscritos –, o Presidente anterior...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Presidente, é um e um. São dois da Câmara e dois do Senado. Um a favor e um contra na Câmara, e um a favor e um contra no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Presidente efetivo estava encaminhando de uma maneira... Eu vou manter o rito do Presidente efetivo. O Presidente efetivo encaminhou até agora. Depois, se tiver que mudar, quem mudará é o Presidente efetivo. Ele até agora encaminho e nós até agora encaminhamos dois de cada Casa. E eu vou encaminhar assim.
Então, quais são os Deputados que estão inscritos e eles têm que se ajustarem. São três. São os Deputados Domingos Sávio, Miro Teixeira e Vaz de Lima.
V. Exª vai falar como Líder. Eu vou conceder...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – V. Exª tem razão. Depois.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. Bloco/PT – SP) – Depois. Está bom.
Então, ajustado...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, eu retiro a minha.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Retira o Deputado Miro...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E aí já ficam dois só.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Vaz, então, fala? Está bom. Então ficam os Deputados...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB - MG) – Miro e eu.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Miro e Sávio. E contrários Maurício Quintella e Jilmar Tatto; Senadores Alvaro Dias e Walter Pinheiro.
Com a palavra o Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu serei bem objetivo. Pretendo falar em um minuto.
Vejam bem, Senhores, nós podemos coroar esta manhã não apenas cumprindo o nosso dever, mas deixando claro que há absoluta imparcialidade Infelizmente o Relator, ao fazer a sua manifestação contrária à convocação ele deixou escapar alo que eu anotei na hora. Ele disse: eu li a matéria – e eu acredito, é claro, que ele leu a matéria -, mas ele acabou dizendo algo que não está na matéria. Ele passou a fazer a defesa do De Filippi. Ele passou a dizer o seguinte: “Porque o De Filippi foi buscar o apoio para captação de caixa 1”. A matéria não está falando isso; a matéria não fala isso. Então, o Relator acaba comprovando que nós precisamos trazer o De Filippi. Que ele chegue aqui e diga: olha, eu fiz tudo dentro da lei. Mas que ele diga. O De Filippi é que tem que dizer isso. O Relator não pode passar a ser advogado de defesa de alguém que nós estamos querendo convocar aqui antecipadamente. Isso desmoraliza totalmente esta Comissão; ou seja, se nós insistirmos nessa partidarização.
Por isso eu faço um apelo aos colegas, inclusive do PT: não cometam esse equívoco de votar contra convocar. Nós não estamos convocando para crucificá-lo, não. Que ele venha cá e diga que fez tudo certinho. Agora, que ele diga. Nós não vamos nos antecipar a isso.
Portanto, eu insisto, vamos convocar o Sr. De Filippi pela mesma razão que foi convocado o Sr. Paulo Preto. Ou seja, foi citado numa entrevista. Foi essa a razão para convocar o Paulo Preto. E é a mesma entrevista que cita o De Filippi. Vamos ser justos, vamos ser isonômicos.
Então, vamos convocar o Sr. De Filippi.
É essa a defesa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, para falar contrário têm três Srs. Parlamentares. Eu quero que os três definam em dois. Os Srs. Parlamentares inscritos, Maurício Quintella Lessa, Jilmar Tatto e Sílvio Costa, por favor, eu pediria que os dois falassem.
Bom, eu passo a palavra ao Deputado Maurício Quintella Lessa, por três minutos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE. Fora do microfone.) – Pelo art. 14. Está me devendo dois.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados...
Presidente, está sem volume aqui.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está com pouco volume no microfone e com muito volume atrás de V. Exª.
Eu passo ao Deputado Maurício Quintella Lessa e vou devolver a V. Exª os três minutos.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, eu acho que u não vou precisar desse tempo inteiro.
Primeiro, eu queria parabenizar a Mesa desta Comissão, os Srs. Lideres partidários pela retomada de rumo nesta CPI. Eu tenho a impressão e tenho certeza de que a opinião pública também que este, sem dúvida nenhuma, foi o dia mais importante que esta Comissão trabalhou, pelas convocações que aqui foram feitas e todas elas relacionadas à organização criminosa, com argumentos e subsídios próprios para se fazer a convocação.
Agora, Sr. Presidente, convocar o José de Filippi Júnior, que foi Tesoureiro da campanha da Presidente Dilma, é manchar esse dia de hoje, é politizar mais uma vez esta Comissão. Não há nenhum indício, nenhum fato que justifique que o Sr. José de Filippi tenha cometido qualquer ato ou participado de alguma forma de ato ilícito ou de captação irregular de campanha eleitoral. Não há nada! Nesse momento, pelo menos, não é hora oportuna para se fazer uma convocação como essa.
O que há, obviamente, é a pretensão da Oposição de trazer a Presidente Dilma Rousseff para dentro desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. E não acho que esta CPMI deva se prestar a esse papel, sem motivo justo e adequado para isso.
Portanto, Sr. Presidente, somos absolutamente contrários à convocação do Sr. José de Filippi. Nesse momento. Se, futuramente, a partir dos depoimentos do Sr. Pagot – eu quero aqui deixar claro que o PR não só apresentou requerimento para a convocação dele, mas é absolutamente favorável a ela –, do Sr. Fernando Cavendish e dos demais surgir fato que autorize, justifique a convocação do Sr. José de Filippi, aí, sim, poderíamos partir para uma convocação. Nesse momento, somos contrários, Sr. Presidente. E é dessa forma que encaminhamos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, para encaminhar...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Pelo Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu inscrevi V. Exª.
Para encaminhar, agora, favorável ao requerimento, pela Câmara dos Deputados, o Deputado Miro Teixeira. V. Exª tem a palavra por três minutos, para encaminhar favorável à convocação do Deputado José de Filippi Júnior.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, o que pacificou a aprovação da lista do Relator foi exatamente essa possibilidade de votarmos em seguida a convocação do Deputado José de Filippi. Isso não significa que houve acordo para aprovar. Mas da minha parte houve a palavra de votar a favor dessa convocação, o que eu mantenho nesse momento.
E considero que isso dê equilíbrio às deliberações da Comissão, porque a convocação do Sr. Paulo – eu não gosto do apelido que se aplica a ele – se justifica, sim. Ao mesmo tempo e pelas mesmas razões se justifica a convocação do Deputado José de Filippi.
Bom, se nós aprovarmos um e recusarmos outro, parece que temos aqui o direcionamento para apurar somente certas coisas e não todas as coisas. Não existe o menor problema de se convidar alguém ou de se convocar alguém para falar. A pessoa que tem a consciência tranquila não se sente desonrada de vir ao Parlamento.
Como pode, na democracia, alguém sustentar ser uma desonra vir ao Parlamento? Falar a uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito? As Comissões Parlamentares de Inquérito não tem exclusivamente o caráter criminal. A Comissão Parlamentar de Inquérito para verificar a situação dos idosos no Brasil foi para criar condições que melhorassem a vida dos idosos. E a CPI da Mulher será que era contra as mulheres? Não. Não era. Mas sim para observar um ambiente de discriminação às mulheres.
Então, esses depoimentos são úteis inclusive para nós determinarmos que providências a CPMI poderá sugerir, ao final dos seus trabalhos, ao Tribunal de Contas ou aos Plenários das Casas. Que projetos de lei nós devemos fazer para evitar que depois de uma CPI haja sempre a expectativa de uma nova CPI? Depois de um escândalo, que venha o próximo escândalo. Por que isso? A toda hora isso se repete!
Nós temos tribunais de contas, nós temos tribunais eleitorais, nós temos órgãos diversos de fiscalização, mas depois de cada escândalo acontece outro. E graças à liberdade de imprensa do País se sabe das coisas. Normalmente, esses órgãos fiscalizadores aparecem depois comentando o que foi denunciado. Mas por que não se evita que isso aconteça?
É importante ouvir o Sr. De Filippi, é importante ouvir o Sr. Paulo, chamado por um apelido que não me agrada repetir...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, eu voto “sim” à convocação em nome da harmonia, desse compromisso da Comissão de ter decisões equilibradas e que não tenham direcionamento político-partidário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por três minutos, Deputado Sílvio Costa, que agora passa a falar de pé.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Não, não. É só para V. Exª me ver. Eu vou sentar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Eu, sinceramente, tenho procurado, nesta CPI, dar as respostas que a sociedade está exigindo desses nossos pares, mas, sinceramente – e eu vou citar o nome do meu querido amigo Senador Flexa Ribeiro, para dar o direito ao art. 14; eu vou citar o seu nome; e V. Exª sabe do bem-querer que eu lhe tenho –, a presença de V. Exª hoje coloca, sim, as digitais da preocupação do PSDB com a convocação de Paulo Preto. Esse é o primeiro ponto.
Segundo ponto. O pedido do PSDB para trazer a esta CPI o Sr. De Filippi é a digital ampliada, ou seja, está caracterizado hoje aqui quem é que quer politizar a CPI, porque o Sr. Filippi não liberou um real de obra para a Delta. Um real! O Sr. Paulo Preto liberou R$1 bilhão! Veja a diferença. Começa daí. O Sr. Paulo Preto foi citado pedindo ao Sr. Pagot R$268 milhões, dizendo que eram 8% para lá, 60% para cá, 40% para cá... E o Sr. De Filippi sequer foi citado. Então, era importante que o PSDB assumisse definitivamente o seguinte: nós queremos, sim, politizar esta CPI. 
E o pior, senhores, é que... E tem uma coisa que me preocupa muito, que eu espero que o povo Brasil tenha percebido hoje, aqui. Está todo mundo dizendo que hoje foi um dia muito feliz para esta CPI. Eu não estou vendo essa felicidade toda, não. Por quê? Primeiro, esta CPI começou com um grande acordão, colocando uma mordaça nos parlamentares. Então, eu posso fazer uma ilação dizendo que essa mordaça é para proteger o Sr. Cavendish, é para proteger todos os convocados de hoje.
Portanto, eu queria fazer um apelo ao PSDB para que refletisse que só se pode convocar alguém quando se tem algum link. O Sr. De Filippi não apareceu em nenhuma gravação. Não é justo politizar esta CPI a esse ponto. Portanto, eu não tenho como votar a favor da convocação do Sr. Filippi.
E repito: nunca recebi telefonema de ninguém do Governo pedindo para abafar aqui. Pelo contrário: recebi telefonemas e apertos de mão de parlamentares daqui, dizendo: “Pelo amor de Deus, não vamos convocar Cavendish, não. Pelo amor de Deus, não vamos convocar...” Isso daqui, mas, do Governo, não. Então, esta CPI não é do Governo.
Portanto, não tem sentido esta CPI convocar o Sr. Filippi.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Esgotou-se o tempo de V. Exª.
Próximo orador, por três minutos, é o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, este País está se transformando no país da inversão de valores, da inversão de prioridades e da inversão da lógica. Como pode estar o PSDB politizando esta CPI com uma minoria numericamente insignificante, sem recursos numéricos para vencer qualquer parada? Como pode o PSDB estar politizando se ele aceita a convocação do Sr. Paulo e vota favorável à convocação do Sr. Paulo, que apenas foi referido por Pagot no seguinte sentido: “eu ouvi dizer”? Pagot, em relação a Paulo, ouviu dizer, mas não viu nada e não fez nada. Em relação a José de Filippi, ele viu, ele fez, ele fez do Dnit a tesouraria do PT. E o Dnit não é tesouraria do PT. Foi lá que o Sr. José de Filippi se reuniu com o Sr. Pagot e recebeu uma relação que, ao final, significou a doação de 30 a 40 empresas. Está também na matéria da revista Época que de 30 a 40 empresas contribuíram com a campanha do PT, a pedido do Sr. Filippi a Pagot. Pagot foi o seu porta-voz junto a essas empresas. E mais, Pagot afirma, nessa entrevista à revista Época, que forneceu o número da conta bancária. O Sr. Pagot forneceu o número da conta bancária.
Repetindo: essa transação, essa negociação de recursos para a campanha do PT se deu num órgão público que movimenta bilhões de reais, que, só com a Delta, movimentou, de 2007 a 2012, R$4,1 bilhões.
Portanto... Ora, Sr. Presidente, não subestimem a inteligência das pessoas, aqueles que querem afirmar que nós estamos politizando esta CPI. É subestimar a inteligência das pessoas. Aqueles que querem ganhar crédito junto ao Governo, que ganhem. De forma legítima, sem tentar comprometer o PSDB e a oposição. Nós vamos ouvir o Sr. Paulo, mas queremos ouvir o Sr. Filippi. Mais razões existem para ouvir o Sr. Filippi. Há um comprometimento sério. Hoje, o Sr. Juquinha foi preso. Quem é o Sr. Juquinha? O Sr. Juquinha é da Valec, ligado ao Dnit, a Pagot,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...que também participou de negociações para a doação à campanha eleitoral. E qual é a Vara da Justiça que determinou a prisão do Sr. Juquinha? Exatamente a 11ª, em Goiânia, que cuida desse inquérito da Operação Monte Carlo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª já está concluído.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Portanto, Sr. Presidente,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço que V. Exª conclua.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...não abusem da inteligência das pessoas, não subestimem a inteligência das pessoas. Quem está politizando é quem não quer ouvir o Sr. José de Filippi. Não ouvir o Sr. José de Filippi é adotar dois pesos e duas medidas e é desmoralizar esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Alvaro Dias, muito obrigado.
Eu passo, agora, para o Senador que falará... São dois Senadores que falarão contrários e dois favoráveis. Eu só tenho um inscrito, que foi o Senador Alvaro Dias, dos que falarão contrários. Será primeiro o Senador Sérgio Souza, depois o Senador Walter Pinheiro.
Senador Sérgio Souza com a palavra, por três minutos.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, primeiramente, eu gostaria, não para dar o direito ao nobre Deputado Sílvio Costa, mas para dizer que, em momento algum, eu percebi que houve uma mordaça aos parlamentares desta Comissão. Muito pelo contrário, eu nunca recebi uma orientação do meu partido dizendo que deveria votar dessa ou daquela forma. E percebo que há uma harmonia no sentido de defesas, é claro, dos interesses partidários, mas também, principalmente, de que haja uma coerência desta CPI e uma sequência necessária, que eu tanto vejo o Deputado Odair Cunha, como Relator, defender. Porque há determinadas situações que têm que acontecer no devido momento. E não é porque alguém falou em dado momento ou se ouviu falar de nome de determinadas pessoas que imediatamente nós temos que convocar. Eu entendo que não é o momento para se convocar o José de Filippi. Primeiro, isso estaria politizando esta CPMI a um nível que nós não queremos, por mais que percebamos que já está politizada. Percebemos isso.
No entanto, o envolvimento do José de Filippi na campanha da Presidente Dilma, como um dos coordenadores financeiros da campanha da Presidente Dilma, por si só não se justifica. Lógico que é legítimo e é previsto na legislação que doadores de campanha... Que o responsável possa buscar, perante a sociedade brasileira, perante principalmente ao empresariado brasileiro, doações para financiar a campanha. Isso aconteceu com todos os candidatos a governador, a vice-governador, a Senadores e a Deputados que estão aqui, e inclusive a Presidente da República. É natural que isso aconteça. E às vezes uma dessas empresas pode sim ter relação com contratos com o Governo, mas isso não traz a ilegalidade de buscar recursos para financiar a campanha, que é defender uma ideologia, uma postura de Governo. Eu entendo que não é o momento para nós convocarmos o Sr. José de Filippi. Recomendo a todos e defendo a posição de nós rejeitarmos este requerimento. Reafirmo que as questões são diferentes, a do Sr. Paulo Preto e a do Sr. José de Filippi. Inclusive, a revista IstoÉ coloca isso de uma forma diferente.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu passo... Não há oradores inscritos para falarem. Agora, pelo Senado contrário... Então, vou passar ao Senador Walter Pinheiro, por três minutos, e aí concluo a votação.
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sr. Presidente, eu quero chamar a atenção para dois fatos. O Sr. Filippi foi tesoureiro, inclusive, de mais de uma campanha, campanha, inclusive, anterior à campanha da Presidenta Dilma. Portanto, portou-se nesse tempo inteiro como um tesoureiro de campanha. Se, porventura, algum crime cometeu o Sr. Filippi nas conversas aqui ou nas conversas acolá – e são conversas, inclusive, que o Sr. Filippi fez com figuras públicas e conversas públicas – seriam objeto essas conversas de uma ação que pudesse ter, inclusive, quando crime eleitoral cometido por um coordenador financeiro de campanha. Portanto, não o vincula essa sua suposta conversa ou seu suposto crime alegado por alguns uma relação, inclusive, com a organização criminosa que esta CPMI apura.
Segundo aspecto para esse debate. Há poucos dias esta Comissão, inclusive, conviveu com um momento inicial de alguns tentando convocar, trazer aqui a Presidenta Dilma Rousseff. Será que o caminho agora Filippi não é um caminho alternativo para se tentar restabelecer aquela tentativa, que era inclusive absurda, de colocar a Presidenta Dilma nesta CPMI?
Então, portanto, Sr. Presidente, não estamos tratando aqui de tesoureiros de campanha, não sei nem quem foi o tesoureiro de campanha do adversário da Presidenta Dilma no processo eleitoral.
Então, nós não convocamos aqui o tesoureiro de campanha de “A” ou de “B". 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Nós fizemos um processo de pedido de convocação daqueles, inclusive, que tiveram ligações efetivas e, inclusive, no que diz respeito à transferência de recursos com o que nós tínhamos feito aqui, inclusive, uma convocação também no dia de hoje, que é, além da quebra de sigilo, o principal dirigente da empresa Delta.
Então, portanto, não cabe trazer para este fórum. Se alguém quer representar ou encontrar algum equívoco na conduta do Sr. Filippi – que, em minha opinião, não tem – este não é o fórum adequado para analisar se houve efetivamente qualquer fato cometido grave pelo tesoureiro Filippi que, volto a insistir, de forma alguma isso se apresentou, inclusive, na sua prestação de contas, que ele é obrigado a assinar como responsável da campanha, em nenhum momento os adversários...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
 O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – ...da Presidenta Dilma questionaram essas movimentações ou até a prestação de contas apresentada pelo tesoureiro Filippi.
Então, não cabe a sua vinda a esta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu agora vou proceder à votação.
Só quero antes dizer que quanto ao Senador Flexa Ribeiro, quando eu anunciei um orador favorável, ninguém se inscreveu, ele se inscreveu depois do Senador Walter Pinheiro. Então, acho que ele se inscreveu fora do tempo e ele concorda comigo.
Então, eu passo à frente.
Em votação.
Nós estaremos votando aqui: pela convocação vota “sim”, contra a convocação vota “não”. Portanto, eu pergunto como vota o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “não”, voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Contra o Relator, pela coerência, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Eu voto pela não convocação, voto com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Sr. Presidente, voto “sim”, voto pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Com o Relator. Voto conhecido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Benedito de Lira?
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL. Fora do microfone.) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Contra o Relator. Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Petecão? (Pausa.)
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Relator Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Leonardo Picciani?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Vaz de Lima?
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Voto pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Vanderlei Macris?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Voto pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Iracema Portella?
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Voto com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pela convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Contra a convocação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Glauber Braga?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Voto pela convocação, “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu vou votar pela convocação, só aduzindo ao Senador Alvaro Dias que o Sr. Juquinha, ex-presidente da Valec, que foi preso ainda hoje, no mesmo condomínio do Cachoeira, no Alphaville em Goiânia, fez um contrato de R$576 milhões com a Delta. Daí a importância desse fato. E ele está sendo acusado de lavagem de dinheiro, formação de quadrilha e desvio de recursos públicos.
No mesmo condomínio!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu voto contra a politização desta CPI; portanto, eu voto a favor do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – A favor do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes? (Pausa.)
Como vota a Deputada Jô Moraes? (Pausa.)
Então, vou anunciar o resultado. (Pausa.)
São 17 votos contrários a convocação e 10 votos favoráveis.
Portanto, não está convocado o Deputado José de Filippi.
Passando à frente a pauta.
Temos aqui a quebra de sigilo e depois a fala dos Líderes.
Vamos fazer a quebra de sigilo rapidinho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É o Requerimento nº 374,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço a atenção de todos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...que requer a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico da empresa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Essa votação terá que ser nominal. Então, peço aos Srs. Parlamentares que permaneçam no recinto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É uma votação só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É uma votação só, célere.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento nº 389, do Senador Randolfe, que requer a quebra do sigilo bancário e fiscal da Midway.
Requerimento nº 401, que requer a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico da Zuk Assessoria Empresarial.
Requerimento nº 508, do Sr. Fábio Passaglia.
Requerimento nº 509, do GM Comércio de Pneus e Peças Ltda.
Requerimento nº 510, Terra Pneus e Lubrificantes Ltda.
Todos do Deputado Rubens Bueno.
Do Senador Pedro Taques, do Sr. Jayme Rincón, o de nº 571.
Requerimento nº 572, da Deputada Íris Araújo, da Srª Eliane Gonçalves Pinheiro.
Requerimento nº 631, do Senador Pedro Taques, da Empresa Adécio & Rafael Construções e Terraplanagem Ltda.
Requerimento nº 660, de minha autoria, da Eletro Change do Brasil, Indústria e Máquinas Ltda.
Requerimento nº 662, requer que esta Comissão solicite a quebra de sigilo de SMS e cópia dos Relatórios de ERBs, do Sr. Agnelo Queiroz, de Alcino de Souza, André Teixeira Jorge, Andreia Aprígio de Souza, Carlos Augusto de Almeida Ramos, Cláudio Dias de Abreu, Cláudio Krátka, Demóstenes Torres, Geovani Pereira da Silva, Gleib Ferreira da Cruz, Idalberto Matias de Araújo, Lenine Araújo de Sousa, Leonardo Almeida Ramos, Marconi Ferreira Perillo Júnior, Roberto Sérgio Copolla, Rosalvo Simprini Cruz, Rubmaier Ferreira de Carvalho, Wladimir Garcês Henrique.
Requerimento nº 663, da ERB e, inclusive, da Eliane Gonçalves Pinheiro.
Requerimento nº 667, do Deputado Vaccarezza, do Sr. Divaldo Cardoso de Paula.
Requerimento nº 668, também do Deputado Vaccarezza, da ERB e do Sr. Lúcio Fiúza.
Requerimento nº 669, do Sr. Sebastião de Almeida Ramos Júnior.
Requerimento nº 670, do Deputado Vaccarezza, do Sebastião de Almeida Ramos.
Requerimento nº 671, da Gerplan Gerenciamento e Planejamento Ltda.
Requerimento nº 672, da Tecnologic Tecnologia Eletrônica Ltda.
Requerimento nº 673, do Luiz Carlos Bordoni, no período em que ele mesmo ofereceu aqui o sigilo.
Requerimento nº 674, da MGGL Empreendimentos e Participações Ltda.
Requerimento nº 675, da Srª Bruna Bordoni, nos termos da declaração do Sr. Luiz Carlos Bordoni.
Requerimento nº 690, da empresa Construtora Veloso e Conceição.
Requerimento nº 691, da empresa GIC Construção e Corporações, na linha da preocupação do Senador Pedro Taques.
Requerimento nº 578... Aqui é providência, Sr. Presidente.
São essas as quebras de sigilo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu passo, então, à votação nominal da quebra de sigilo.
Vou começar, colhendo o voto do Deputado Rubens Bueno.
Favorável ou contrário?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC. Fora do microfone.) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Flexa Ribeiro?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor de Mello?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vicentinho Alves? (Pausa.)
Como vota a Senadora Kátia Abreu? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Petecão? (Pausa.)
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Leonardo Picciani?
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com vota o Deputado Vaz De Lima?
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Com o Relator, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Vanderlei Macris. (Pausa.)
O Deputado Vanderlei Macris não vota, não está aqui.
Deputada Iracema Portella?
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com o Relator.
Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Com o Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Glauber?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Voto com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Jô Moraes? (Pausa.)
Delegado Protógenes? (Pausa.)
Vou proclamar o resultado.
Foram 24 votos pela quebra de sigilo; nenhum voto contrário.
Eu agora vou continuar a pauta. O resto é...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – São providências que julgo são importantes.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vamos lá. Vamos lá.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nº 578, do Senador Randolfe Rodrigues. Tenho de ler tudo isso, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requisita... Na verdade, como nós demos conta de que são empresas que funcionam... Que não são empresas-fantasmas, nem laranjas; como são empresas que de alguma forma prestaram... Venderam carro ou algum tipo de equipamento para alguém da organização criminosa, estamos solicitando informações específicas sobre a razão daquela movimentação financeira, e aí fazemos o Requerimento nº 578 para empresa Saga Sociedade Anônima Goiás de Automóveis.
Depois, vêm os Requerimentos de nºs 579, 580, 581, 582, 583, 584, 585, 586, 587, de igual teor; nºs 588, 589, 590, 591, 592, 593, 594, 595, 596, 597, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 606, 607, 608, 609, 610, 611, 612 e 613.
Vai até o de nº 613, Sr. Presidente. E são informações relativas à operação que deu origem a algum tipo de depósito da empresa Alberto & Pantoja.
O Requerimento nº 619 requisita à Polícia Federal os nomes e os números de CPF de todas as pessoas que faziam parte do grupo envolvido com o Sr. Carlos Augusto Ramos, que possuíam aparelhos Nextel habilitados nos Estados Unidos da América.
O Requerimento de nº 621, do Senador Alvaro Dias, requer seja solicitada à juíza da 5ª Vara Criminal de Brasília – DF, Ana Cláudia de Oliveira Costa Barreto, a quebra de ofício do sigilo judicial – Ah, está requisitando a ela –, referente ao processo. E ela vai decidir.
O Requerimento nº 623 requer expedição do ofício ao Conselho Nacional de Justiça, solicitando a esse órgão a apuração de possíveis relações do Juiz Federal Leão Aparecido Alves com o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos.
O Requerimento nº 627 requisita ao Banco Central servidores técnicos para trabalhar nesta CPMI.
O Requerimento nº 629 solicita à CPMI informações a Saneamento de Goiás – Saneago.
O Requerimento nº 630 solicita à CPMI que requisite informações à Celg.
O Requerimento nº 651 requer a criação de comissão composta por três integrantes titulares desta CPMI para ir ao complexo penitenciário da Papuda visitar o Sr. Carlos Augusto Ramos.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Deputado Miro Teixeira está pedindo para destacar. Então, vou retirar de ofício.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso, retira de ofício.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Requerimento nº 655 requer seja solicitado à Polícia Federal e à Receita Federal do Brasil informações relativas à entrada e saída do território nacional das pessoas abaixo relacionadas: Andreia Aprígio de Souza, CPF tal; Carlos Augusto de Almeida Ramos, CPF tal; Cláudio Dias de Abreu, CPF tal; Giovani Pereira da Silva, CPF tal; Idalberto Matias de Araújo e o Sr. Wladimir Garcez Henrique, com os seus CPFs aqui.
O Requerimento nº 656 requer seja solicitado ao Banco Central do Brasil informações, Sr. Presidente, relativas à movimentação de entrada e saída de recursos financeiros envolvendo outros países das pessoas e empresas abaixo relacionadas. São 63 pessoas físicas ou jurídicas.
Indago se preciso ler. (Pausa.)
Tal requerimento é de conhecimento de todos.
O Requerimento nº 676 solicita sejam requisitados documentos de informação junto à Chefia da Polícia Civil do Estado de Goiás e ao Comando da Polícia Militar do Estado de Goiás, necessário ao avanço e à continuidade dos trabalhos. São informações sobre sindicâncias contra policiais civis e militares.
O Requerimento nº 678 requer sejam solicitados documentos e informações junto ao secretário de Estado de transparência e controle do Distrito Federal, necessário também ao avanço e continuidade dos trabalhos desta CPMI.
O Requerimento nº 679 requer seja solicitada cópia das auditorias, investigações, processos administrativos e demais documentos que tramitam na Secretaria de Segurança Pública da Polícia Civil e na Procuradoria-Geral, todos os órgãos do Estado de Goiás, tendo como investigado o Delegado Edmundo Dias de Oliveira Filho.
De igual teor, os Requerimentos nºs 683, 684, 685 e 686.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu submeto, por votação simbólica, a aprovação desses requerimentos.
Nós destacamos, retiramos – o Relator o fez de ofício – um dos requerimentos. Portanto, os demais eu submeto a votação simbólica.
Aqueles que são favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Peço, também, que aprovem a Ata da reunião anterior.
Aqueles que são favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Eu passo a palavra, agora, aos Líderes.
O primeiro a fazer uso da palavra é o Líder do PSDB, Deputado José Carlos Vaz de Lima.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Obrigado, Excelência.
Aguardei aqui, disciplinadamente, para falar neste momento, Excelência, e não vou me furtar. O nosso Líder, Deputado Bruno Araújo, não pôde comparecer e pediu que eu acompanhasse toda esta sessão. E acompanhei. Preciso dizer que acompanhei com um misto de alegria, de surpresa e com muita dor no coração por ver que esta CPI, ao que parece, de fato, está atendendo ao interesse maior do Ex-Presidente da República, Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, que, na instalação da CPI, fez questão de cantar, em verso e prosa, que gostaria, sim, da instalação da CPI. Agora vêm à tona, com mais clareza, os objetivos do ex-presidente: querer fazer vingança e querer fazer da CPI um instrumento político eleitoral.
Muito ruim participar, Deputado Miro Teixeira, como nós temos aqui participado semanalmente, e chegar a uma conclusão dessas. Fez-me lembrar aqui o autor da literatura brasileira, chamado Lima Barreto. Vou falar dele ao final da minha fala.
É claro que, hoje, decidimos aqui a convocação de pessoas fundamentais para o encaminhamento da CPI. E o PSDB não teve nenhuma, zero de dificuldade de aprovar a vinda aqui do Sr. Cavendish, do Sr. Pagot, do Sr. Paulo Vieira de Souza e de outros que foram encaminhados pela relatoria. Mas, evidentemente, o PSDB tem que fazer o registro de que o nobre Relator não mandou bem, do ponto de vista de vista da justiça e da equanimidade, da isonomia.
É claro que todo o País sabe da conexão do Sr. Cachoeira com a Delta, nobre Relator. O Brasil sabe disso. É claro que o Brasil todo sabe que o Sr. Pagot disse à revista Istoé que foi procurado, nobre Presidente, pelo nobre Deputado José de Filippi. E aqui ninguém está fazendo acusação a sua vida moral. Queremos apenas saber por que o nobre Deputado José de Filippi, então tesoureiro da campanha da Presidente Dilma, usou a força da sua função, quem sabe, até para intimidar o Sr. Pagot, para pedir a algumas empresas que pudessem contribuir. Foi ele quem disse, diferentemente do que disse a respeito do Sr. Paulo de Souza, que ouviu dizer que – pasmem os nobres Congressistas –, na prestação de contas – estou falando aí da prestação de contas regular da tesouraria da campanha –, consta ali a doação da Delta Construções, vinculadíssima que está ao caso Cachoeira, que já foi até descredenciada das atividades públicas. E nós aqui não queremos trazer o Deputado José de Filippi para prestar esclarecimentos.
Excelência, eu concluo, eu termino com Lima Barreto, de novo. Esta manhã me trouxe à memória o livro de Lima Barreto O Triste Fim de Policarpo Quaresma. Eu imagino que hoje o Sr. Relator pode ter dado um triste fim a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu passo para o próximo líder inscrito, Líder Jilmar Tatto, pelo PT, por cinco minutos.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, esta CPI está tendo o mérito de buscar as maracutaias, principalmente do PSDB. Veja, quando teve o processo de cassação do Arruda, que era do DEM, era o Arruda do DEM, Governador do Distrito Federal. Só que, agora, na medida em que a CPI vai aprofundando a sua investigação...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Líder Jilmar, eu peço a esta grande imprensa brasileira, que tem nos ajudado a esclarecer muitos fatos, mas que nos ajudem agora a respeitar o orador na tribuna. E os Srs. Parlamentares também.
Vou devolver os cinco minutos a V. Exª.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Na medida em que a CPI vai aprofundando as suas reivindicações, a gente vai percebendo como o PSDB está se enlameando, como membros do PSDB têm estado junto com o crime organizado.
Veja o caso do Governador de Goiás, Marconi Perillo, a casa que era dele e que, na verdade, foi comprada pelo Carlinhos Cachoeira. Ele foi preso na casa que era do Carlinhos Cachoeira. E agora esta CPI teve o mérito e a ousadia, principalmente do Sr. Relator, Odair Cunha, de propor aqui, com coragem, a convocação do Cavendish, do Pagot e do Paulo Preto.
O que diz o Pagot em relação ao Paulo Preto, na própria revista IstoÉ, que o nobre Deputado Vaz De Lima disse? Pagot disse que 8% dos contratos relativos ao rodoanel e às obras do Tietê de São Paulo, realizadas pela Dersa, que era presidida pelo Paulo Preto, era um pedágio, era uma comissão.
Vamos lembrar que o Paulo Preto foi aquele que, na campanha eleitoral, o Serra foi questionado, então candidato a Presidente da República, se ele conhecia o Paulo Preto, e ele falou que não conhecia o Paulo Preto. E todo mundo sabe que o Paulo Preto o que financiava a campanha, através da Dersa, do PSDB de São Paulo.
O Paulo Preto diz, manda um recado por escrito, do seu próprio punho: “Não se deixa um amigo na estrada.” Ato contínuo, no dia seguinte, o Serra falou: “É, realmente o Paulo Preto eu não conheço, eu conheço o Paulo Souza.” Teve que reconsiderar, porque eles têm medo, o PSDB tem medo do Paulo Preto; tem medo do que ele vai dizer nesta CPMI. E o Paulo Preto está sabendo que, inclusive, o PSDB, o pessoal do Serra, do Aécio, votou favorável à convocação do Paulo Preto. Ele foi rifado, aqui, Sr. Paulo Preto. O senhor foi rifado. Seus amigos, aqueles que o senhor financiou, deu dinheiro, caixa 2, aqui, te rifaram. E agora eles tentam incluir, o PSDB está querendo incluir, aqui, o José de Filippi, que foi Prefeito de Diadema, Deputado Federal, que foi tesoureiro da campanha do Lula, no segundo mandato; que foi tesoureiro da campanha da Dilma, e querendo trazer para cá, porque o mar de lama de Membros do PSB é tão grande que eles precisam tentar pôr alguém do PT.
Vejam: primeiro, em relação à declaração do Pagot, quando o José de Filippi pediu para ele elencar lá, 20, 30 empresas, para poder arrecadar recursos para a campanha da Dilma. Alguém, aqui... O PT, por acaso, precisa de Pagot, para ser apresentado por empreiteira, por banqueiro, por gente do agronegócio? Um Partido que tem 30 anos, um partido que tem a Presidência da República, um Partido que tem a maior bancada de Deputados Federais e de Senadores precisa de Pagot para ser apresentado para algum financiador de campanha? Não me parece razoável isso.
Então, mostra o seguinte: a CPMI está no rumo certo. O rumo certo é investigar o crime organizado do Carlinhos Cachoeira, que começou em Goiás, em que o Governador de Goiás, do PSDB, Marconi Perillo, está até o pescoço envolvido. É disso que se trata, e suas ramificações.
Então, hoje foi um dia memorável, porque teve coragem e firmeza o Relator de propor, e os membros desta CPMI mostraram que vão a fundo, doa a quem doer. Por isso da importância de, hoje, chamar, inclusive, o Paulo Preto para vir depor, para que ele explique a relação dele com a Delta, a relação dele com o Pagot, a relação dele com o grupo do Carlinhos Cachoeira e a relação dele, do caixa dois, com o Serra, com o PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Jilmar Tatto.
Passo a palavra...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, por uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para uma questão de ordem, Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Houve um equívoco, aqui, na votação em bloco.
Veja só, a proposta do Sr. Relator era de todos aqueles requerimentos que ele leu. Em algum momento, o Deputado Miro Teixeira pediu, mas não foi votado, não houve entendimento, não houve acordo, para que fosse retirado de pauta o Requerimento nº 651, que cria uma comissão, pela primeira vez com o apoio de todos, para que, em conjunto, três membros façam uma visita ao Sr. Cachoeira na penitenciária. É importante isso, em conjunto, porque, depois da entrevista que a sua esposa deu no Fantástico, demonstra que ele quer realmente falar. Existe, lá atrás já, uma posição do Sr. Cachoeira, num processo antigo, que é da GTech, que tem dentro uma delação premiada dele.
Nós temos que consultar em conjunto. Acho que é importante, é uma demonstração para a sociedade toda de que, pela primeira vez, estamos criando uma comissão de três para ir trabalhar, e trabalhar fora, inclusive. Isso é importante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Pitiman, queria perguntar a V. Exª, porque, na hora em que o Deputado Miro Teixeira fez um destaque, pediu um destaque, o Relator retirou. Então, como eu já procedi à votação, queria ouvir, então, um encaminhamento diferente do Deputado Miro Teixeira.
Por que quero dizer isso? Acho que isso deva acontecer, na medida em que tivermos clara sinalização de que ele queira falar. Em minha opinião, aquela fala na TV...
É o seguinte... Como foi retirado, eu colocar em votação novamente...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não foi retirado. Para ser retirado, teria que ter sido comunicado, e não foi comunicado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quem não foi comunicado é o senhor...
Deputado Pitiman, deixe-me só esclarecer, porque é em respeito a V. Exª. Durante aquela votação, enquanto o Sr. Relator lia, quando ele leu esse requerimento, o Deputado Miro Teixeira fez um destaque àquele requerimento. Quando o Deputado Miro Teixeira fez o destaque – e aí depois eu peço para o Dirceu dar a degravação das fitas para o Deputado Pitiman –, o Deputado Odair Cunha, como Relator, disse: “eu, de ofício, retiro esse requerimento”.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Se ele acolheu o destaque, temos que votar hoje.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele acolheu o destaque.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Então temos que votar hoje.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero falar para o senhor uma questão de natureza regimental. Se votarmos hoje...
(Manifestação de vários parlamentares.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Havendo acordo, se alguém votar contrário, eu quero retirar do texto “visitar”. Acho que se alguém tiver que ir lá é para ouvir e não visitar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, outra coisa. Não se trata de uma comissão, é um grupo de parlamentares, é uma diligência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom. Vou fazer um processo de votação simbólico e vou encaminhar. Quero saber se algum dos Srs. Deputados é contrário à votação desse requerimento do Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não sou contrário à votação. Eu tinha requerido um destaque. Acho sempre que podemos debater, deliberar e votar. No fim das contas, somam-se os votos. Quem tem mais votos ganhou e quem tem menos votos perdeu. Normalmente é assim.
Neste caso, eu projeto um resultado muito ruim dessa visita. Penso que os membros que lá forem estarão, a partir do momento em que saírem, submetidos às ásperas análises sobre a sua iniciativa.
Concordo com o Presidente. Isso só poderia acontecer se houvesse, ao contrário, uma sinalização do Cachoeira, que numa circunstância dessa prestaria um depoimento lá. Senão V. Exª, com essa boa intenção, com essa intenção formidável de ouvi-lo, estará se expondo a um nível que penso que, para o seu próprio eleitor, não será compreendido.
Eu posso estar errado, mas é a impressão que tenho, é a análise que tenho, e falo pelo bem desta Comissão, pelo bem de V. Exª. Eu entendo, como também V. Exª, que não podemos ficar calados diante da insistência das entrevistas. Toda hora tem uma entrevista da senhora do Cachoeira dizendo que ele quer falar e todo mundo treme de medo. Ninguém aqui está tremendo de medo de nada, e talvez isso tenha mobilizado V. Exª.
Nós podemos acabar com essa frase e com seus efeitos se declaramos aqui que vamos convidar o Sr. Cachoeira e a senhora dele para aqui estarem, para falarem o que quiserem. Porque, nessa condição de convidados, eles não podem aceitar e chegar aqui e dizerem assim: agora vou ficar calado, porque aí será um desacato. Muda de figura. Como convocado pode; como convidado não. Ele vem se quiser. Agora, vindo, não pode silenciar, porque estará desacatando cada Deputado, cada Senador. Aí vem um mundo de questionamentos do que pode ser feito depois.
Sustento a minha posição contrária. Apelo ao Deputado Pitiman, que tem uma posição aqui muito razoável, lá na Câmara dos Deputados e aqui na comissão também, para aceitar ou pelo menos pensar nessa hipótese de converter em convite aos dois. Acaba a frase: nós queremos falar e todos estão tremendo de medo. Querem falar, então venham aqui. Sabe o que pode acontecer? V. Exª vai lá e ele ainda diz assim: não chamei ninguém aqui, eu não vou falar. E aí todos se comprometem, o que seria uma deliberação de cada um. Agora, como vão em nome da Comissão, penso que pode comprometer toda a Comissão.
Eu desejaria estar errado. Tenho a impressão de que não há risco de dar certo, como se diz em rodas do Rio de Janeiro.
Vou manter a minha posição contrária não pelo mérito que V. Exª busca, não é isso, é pelo procedimento, pela diligência que pode ter um resultado nefasto, apesar da boa intenção.
Mantenho a minha posição contrária.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo a palavra ao Deputado Luiz Pitiman, depois ao Relator, para depois encaminharmos essa questão.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, eu discordo!
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, estou inscrito como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está inscrito como Líder, mas é que houve uma questão de ordem. Vou concluir a questão de ordem e devolver a palavra como Líder, porque V. Exª é o próximo inscrito.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu discordo do Deputado Miro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não sei se o Deputado Miro Teixeira concordaria em me substituir na Mesa.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu discordo do Deputado Miro, porque o máximo que pode ocorrer é essa comissão, essa diligência lá chegar, e ele também não querer falar nada, OK, está encerrado o assunto, e acabou.
O importante é que as técnicas de investigação sejam exploradas ao máximo. Essa é uma delas. Num momento lá atrás, num entendimento no processo da GTech, ele aceitou, inclusive, uma delação premiada. Acho que, para resguardar a Comissão, não há dificuldade: levamos um aparelho de gravador, e se grava toda a conversa, registra-se toda a conversa. Entendeu? Com isso, evita-se qualquer tipo de constrangimento.
O que estamos adotando aqui é o mais correto na investigação. Nós não podemos trazê-lo aqui e obrigá-lo a falar. A lei não permite isso. E, por isso, tem se conseguido habeas corpus, desnecessariamente, inclusive até para testemunhas.
Então, o que estamos querendo usar é uma técnica natural de convencimento. Hoje, nós observamos, pelas declarações da esposa dele no Fantástico, que há tranquilamente uma posição clara: ele quer falar numa conversa em que ele possa se sentir seguro. E essa diligência poderá trazê-lo aqui com essa segurança.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo a palavra ao Deputado Vaz de Lima.
Depois, vou conceder a palavra ao Relator, para decidir sobre a questão de ordem. Estou decidindo sobre a questão de ordem.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Sr. Presidente, quero só tentar contribuir. Diante da fala do Deputado Miro Teixeira – e há tão pouca gente aqui! –, eu queria fazer uma sugestão. Eu queria pensar um pouco melhor sobre isso. Se a gente puder ouvir é bom. Como somos somente quatro pessoas aqui...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Na sessão administrativa de agosto, aí é outra conversa.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Pode até ser outro momento. As ponderações do Deputado Miro me fazem refletir que, talvez, a gente tivesse de fazer uma discussão um pouco mais ampla. Pode ser até que a gente perca oportunidades. Isso faz parte do nosso processo. Mas, como esvaziou demais o quorum, corremos o risco de, mais na frente, falarem assim: “Puxa vida, não havia ninguém para falar alguma coisa assim?”. Então, penso que a voz do Deputado Miro possa ser, neste momento, a voz da reflexão. Naquele outro momento, deveríamos ter aproveitado a Casa mais cheia, que, pelo menos, não correríamos o risco de, mais na frente, dizer-se assim: “Puxa, estavam lá três ou quatro pessoas!”.
Então, eu vou me associar ao Deputado Miro. Eu gostaria que isso voltasse a ser discutido, se é que não há uma nova reunião assim, se é que não se pode fazer isso em algum outro momento, Sr. Presidente. Ainda agora...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou encaminhar a questão de ordem do Deputado Pitiman depois de ter ouvido todas as ponderações.
Do ponto de vista procedimental, eu já tinha procedido ao encaminhamento do requerimento. Houve um pedido de sobrestamento de destaque, e o Sr. Relator, rapidamente, na sua leitura, disse: “Eu o faço de ofício próprio”.
Uma segunda ponderação é feita sobre o quorum. Havendo divergência, se formos para uma votação – e me parece que, com divergência, não dá para ser simbólica a votação –, cairá o quorum, e aí nós vamos prejudicar a fala dos líderes.
Conversei com o Sr. Relator e pedi a ele se ele podia, na primeira reunião administrativa de agosto, apresentar esse seu primeiro requerimento, em consideração ao nobre Deputado Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Agosto é outro momento! Vou retirá-lo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É que estou sem...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Isso pode ser feito na próxima reunião.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas a próxima reunião...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Mas a gente não vai aprovar. O Deputado Miro é contra. Basta uma... Estou dando só um exemplo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É que, regimentalmente, não tenho...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Se não pedir verificação... Mas é um risco que vamos assumir diante da Comissão inteira, que não está presente aqui hoje, de aprovar uma diligência, sem a Comissão estar presente.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Se foi pedido para dar destaque, tinha de ter colocado em votação. Está compreendendo?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – O senhor está correto, Deputado Pitiman. O problema é que não há mais ninguém aqui.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu acho que, com as considerações feitas, não tenho como proceder à votação. Ali, eu só...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, eu só quero dizer o seguinte: o Relator poderia garantir que colocaria isso na próxima reunião administrativa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A questão que está posta, o objetivo é o mesmo, tanto do Deputado Miro como do Deputado Luiz Pitiman. O objetivo: facilitar o acesso, a informação...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Por que V. Exª agora não anuncia, como Presidente... Posso falar? O convite pode ser feito...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, porque isso tem divergência em relação ao que diz o Deputado Pitiman.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sem prejuízo. Permita-me? Sem prejuízo das posições aqui colocadas, tem uma questão que pode ser, desde já, anunciada por V. Exª, porque convite pode ser por uma deliberação apenas do Relator e do Presidente, não precisa nem votar. Convite não precisa; convite? Vamos convidar.
Nós tínhamos, em outras CPIs, até o Vice-Presidente, o Maurício Corrêa, muitas vezes, despachou petições de membros de uma CPI; ele era Vice-Presidente e ele despachava. Isso acaba com qualquer especulação de que existe o medo de ouvir o Cachoeira ou a senhora dele. Sem prejuízo de na semana que vem, até, votarmos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Indago do Deputado Pitiman: V. Exª aceita transformar esse requerimento de diligência em um requerimento de convite? Porque aí nós poderíamos aprovar.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Voto sem prejuízo, depois se vê.
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP. Fora do microfone.) – Não dá para ser na semana que vem?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero ponderar o seguinte: na condição de Presidente, tendo um colegiado que decidiu sobre os demais...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP. Fora do microfone.) Aquele momento passou.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Aquele momento passou e ele passou às nossas vistas, não é? Então, o que eu quero pedir? Eu queria fazer esse apelo ao nobre Deputado Luiz Pitiman se nós poderemos tratar esse tema na primeira reunião administrativa. Semana que vai ter reunião? Não vai ter...
O SR. DR. ROSINHA (PT – RS) – Nós estamos chegando num ponto bastante comum aqui. Todo mundo sabe que tem que avançar no processo de investigação. Quando se colocou a questão de visita, que fica realmente uma palavra um pouco estranha, o próprio Presidente falou: “É uma diligência da Comissão” e o Deputado Pitiman aceitou como diligência desta Comissão.
A diligência, transformar-se o requerimento em uma diligência, não vai ter oposição de quem não está aqui. E, antes de se fazer diligência, o Presidente da Comissão consulta se há vontade de ser recebido pelo outro lado para ser ouvido, para não ir até lá. Tem que consultar. Tem que ligar na direção e consultar, dizendo: “Olha, está indo uma diligência com esse objetivo tal, de buscar informações”. Ele tem advogado que fala por ele.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Dr. Rosinha, a Assessoria da Mesa me traz o art. 149, que diz o seguinte:
Art. 149. O Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, por deliberação desta, [então, tem que haver a deliberação] poderá incumbir um dos seus membros ou funcionários da Secretaria do Senado da realização de qualquer sindicância ou diligência necessária aos seus trabalhos.
Estou trazendo aqui um tema regimental sobre a decisão. Do jeito que foi feito, nós tínhamos um colegiado cheio. Agora, eu quero saber se eu posso, tendo o colegiado agora esvaziado, encaminhar essa questão dessa maneira, embora eu tenha a visão de que nós temos que dar melhor atendimento, maior atenção a esse tema, que pode ser um tema bem encaminhado.
Agora, eu estou com uma outra questão, que é a questão regimental. Dois dos Srs. Deputados claramente se opuseram. Não há consenso, ainda que...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP. Fora do microfone.) – De minha parte também não terá... (inaudível) ...tem que haver ponderação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sim. Está certo.
Deputado Pitiman, V. Exª...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP. Fora do microfone.) – O Deputado Rosinha agora colocou um novo ingrediente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Qual é?
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP. Fora do microfone.) – Se aprovarmos que a Presidência possa consultar o detento, com o advogado dele, claro, se ele toparia receber... Aí talvez se pudesse encontrar uma saída. Nós temos é que convencer depois os nossos Pares.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Isso é civilizado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, não, Deputado, deixe-me eu colocar claramente o que penso sobre isso.
Se for para ele fazer uma oitiva, se for para nós, Comissão, por intermédio de uma diligência, ouvi-lo lá, eu tenho opinião contrária. Todo movimento nosso tem de ser no sentido de dizer que a Comissão está aberta, disponível para que o Sr. Carlos Cachoeira compareça a esta CPI e narre os fatos que lhe são imputados; que se defenda; que aponte caminhos, o que ele entender, ou seja, nós estamos abertos e disponíveis. Se nós...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Há outra questão: Como é que se vai tentar ouvi-lo sem a presença do seu advogado? O primeiro contato tem de ser com advogado...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A diligência de ir lá tem de ser no sentido de conversar com o advogado, de se colocar à disposição... Agora, não de ouvir, não de produzir uma oitiva no presídio. Aí eu tenho uma opinião contrária.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu estou entendendo que nós podíamos encaminhar da seguinte forma...
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Se nós tivéssemos um quórum maior, essas coisas todas seriam discutidas entre nós.
Acho que ficou difícil para a gente, com um quórum tão diminuto, tomar uma decisão desta. Quer dizer, eu não sou contra! Já disse isso para o Pitiman desde o início. Mas, as ponderações do Deputado Miro Teixeira me levam a uma reflexão maior. Quando combinei aqui com o Deputado Pitiman, não havia essa reflexão. Quer dizer, eu tenho por norma...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero fazer uma sugestão ao Deputado Luiz Pitiman: transformar a oitiva lá em um convite desta Comissão para que ele, se quiser vir aqui, faça as declarações que pretende fazer, segundo fala de sua própria... Então, isso mandar para ele, sua senhora e para o advogado. Então, transformar esse procedimento em um convite. Convidá-los para vir aqui e, publicamente, falarem e colaborarem...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É um procedimento investigatório completamente diferente, Presidente. Não é esse o objetivo da coisa, até mesmo porque ele vai vir aqui e ficará mudo da mesma maneira. O procedimento investigatório é que estamos trabalhando na diferença... Agora, eu concordo que não foi seguido pela Mesa o procedimento normal, se é que foi pedido, da forma que foi pedido, pois as pessoas que eu consultei e estavam no plenário, não viram...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, com a autorização do orador, porque é uma comunicação que estou recebendo...
O Cachoeira tem um depoimento marcado no dia 24 ou 25, agora, julho, e o Dr. Márcio já disse que ele não falará nada antes desse depoimento. Então, surge agora outra questão: esperar passar o depoimento dele na Justiça; mas agora eu passo a insistir no seguinte: desde já está convidado.
Depois da Justiça... Como está marcado: 24 ou 25... Está sendo confirmado agora. Agora surgiu outro fato que é a questão de causa superveniente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como ele tem um depoimento na Justiça e seu advogado disse que nada falará antes do depoimento na Justiça, minha sugestão é a de que, a partir do requerimento de V. Exª e de outro requerimento do Deputado Sílvio Costa, se transforme em um convite para que...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Agora, acrescento eu, Presidente: que tal designá-los para acompanhar o depoimento do Sr. Carlos Cachoeira na Justiça.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Já existe essa designação.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Aqui nesta Comissão?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sim, aqui na Comissão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu gostaria de ter da Secretaria essa deliberação. Estou lembrando, agora que V. Exª está falando, que houve uma discussão desse tipo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Houve essa designação. Eles, inclusive, foram em Goiás, mas naquela época ele decidiu... Ele ganhou um habeas corpus. Então, minha sugestão é esta: reiterar um convite ao Sr. Carlos Cachoeira e à Srª Andressa para virem a esta Comissão prestar seus esclarecimentos.
Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não acho também que, com este quórum, dá para se transformar uma coisa em outra. Acho que o procedimento foi errado. Da mesma forma, entendo que o momento passou. Vamos verificar no andamento das coisas.
Agora, é inadmissível nós ouvirmos, através do maior complexo de televisão deste País, a mulher dele dizendo que ele tem muito a falar para o Brasil, e nós, aqui, hoje, não termos tomado a atitude correta de pelo menos uma diligência para constatar isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu lhe agradeço, Deputado Luiz Pitiman, porque sei da seriedade do trabalho de V. Exª, das preocupações, inclusive em relação a esse tema.
Eu acho que, se houve um erro, foi um erro coletivo, de boa-fé de todos, porque não houve questionamento naquele encaminhamento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Erro de boa-fé. Mas eu peço que V. Exª não retire aquela sua decisão de já anunciar o convite. V. Exª a mantenha, porque uma coisa não está amarrada a outra. Pode fazer por despacho.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, por segurança, eu vou fazê-lo em decisão colegiada também.
Então, passo ao próximo inscrito, para falar, como Líder, o Deputado Maurício Quintella Lessa, e solicito ao nobre Deputado Miro Teixeira que assuma a condução dos trabalhos. (Pausa.)
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – V. Exª tem o tempo, além do marcado, razoável.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Muito obrigado. Eu acho que nem utilizarei o tempo inteiro, até porque eu me inscrevi para falar como Líder no início desta reunião, mas não foi possível. Então, grande parte do que eu gostaria de falar já foi vencido aqui hoje.
Mas acho que dois registros são importantes fazer. Primeiro, eu queria parabenizar a Comissão, os líderes desta Comissão e seus Membros, pelas reuniões que foram realizadas nesta semana e que resultaram numa mudança de rumo, numa mudança de procedimento, tanto nas convocações, que realizamos hoje quanto na postura desta CPMI. A CPMI, de uma vez por todas, caminha no ritmo de fazer a investigação.
Eu queria registrar, Sr. Presidente, que, no dia 15 de maio, representando o Partido da República, apresentei o requerimento de convocação do Sr. Luiz Antônio Pagot, não só pelas declarações que o próprio fez, em que disse à imprensa que gostaria de falar, mas porque o Partido da República quer que o Pagot venha aqui e esclareça tudo a respeito da sua passagem pelo Ministério dos Transportes, em que contingências se deu a sua demissão, e efetivamente para que o Brasil saiba quem é Pagot.
O Pagot, Deputado Miro Teixeira, é um representante da empresa Delta, é um emissário da Delta? Trabalha os interesses da Delta, como muitos aqui querem fazer transparecer isso, ou não? Ou, como mostram os grampos e a investigação, o Pagot foi objeto de articulação dos membros da organização Cachoeira com determinados setores da imprensa por justamente ter se contraposto a interesses da empresa Delta?
Há uma dicotomia aí, há uma esquizofrenia em relação a quem é o Pagot. Nós não sabemos, efetivamente, que interesses o Pagot representa.
Então, por isso que é fundamental que o Sr. Pagot venha e preste todos os esclarecimentos a esta CPMI, e que os membros desta Comissão se preparem para inquiri-lo.
Quero aqui registrar o apoio do Partido da República nessa convocação, não através do requerimento, mas na sua votação favorável, da vez anterior e dessa agora.
Eu queria aqui também, já que tenho tempo – V. Exª me concedeu até mais do que mereço –, fazer outro registro em relação ao que foi dito por um Deputado do PSDB, parece-me, em relação ao Presidente Lula. Segundo ele, esta CPMI teria sido criada por vontade do Presidente Lula em fazer perseguição. Bom, se o Presidente Lula estimulou a criação desta CPMI, posso lhe dizer que tanto eu quanto vários outros Parlamentares jamais fomos contactados nesse sentido. Mas, acertadamente, se ele estimulou, ele o fez e deveria ter feito. Isso mostra a sua sensibilidade e a necessidade que este País tinha de fazer esta CPI acontecer.
Sr. Presidente, Deputado Miro Teixeira, Srs. Deputados, está aqui a prova de que esta CPI produz conseqüências, e consequências benéficas para o País. Se esta CPI não tivesse sido instalada, muito provavelmente, o caso Cachoeira estaria, como tantos outros, dormindo nas Varas de Goiás. Com dormindo, eu não quero dizer que não estaria andando, mas estaria...
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – Já estariam soltos.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Os indiciados, provavelmente, já estariam todos soltos, trabalhando com muito mais facilidade, transitando com muito mais facilidade em suas “defesas” – falo defesa aqui entre aspas.
Temos já um Senador da República praticamente cassado por conta do seu envolvimento com essa organização, que foi, sem dúvida nenhuma, amplificada por esta CPI.
Temos Deputados Federais respondendo a uma sindicância na Câmara que, dificilmente, não virão aqui também, para prestarem seus esclarecimentos.
Esta CPI, através da quebra de sigilo da empresa Delta, evitou que ela fosse vendida para outro grupo que não sabemos exatamente quais interesses teria, ao fazer a compra da empresa.
Isso, entre outras questões aqui, que vamos investigar daqui para frente. Esta CPI tem prazo mínimo até novembro para funcionar.
Agora é que estão chegando aqui os sigilos, os cruzamentos, os dados do Coaf. É bom que fique claro para a opinião pública que não está sendo fácil para Deputados e Senadores fazerem o trabalho lá embaixo. Os documentos estão chegando a conta-gotas, truncados. Primeiro, é preciso começar a se familiarizar, ter o organograma de toda a organização. Não é fácil, não é fácil. É preciso tempo para que se produzam os resultados que desejamos.
Sr. Presidente, senhores membros desta Comissão, eram essas as considerações que eu gostaria de fazer hoje. Acho que avançamos profundamente no dia de hoje, nesta Comissão. Independentemente de quem estimulou ou não estimulou a criação da CPI, nós avançamos. É preciso que esta Comissão avance no sentido de fazer a investigação e deixe de lado, claro, dentro do possível, a política.
Por exemplo, convocar o tesoureiro da Dilma hoje aqui seria um erro político. Até o presente momento, não há nenhum fato que consubstancie ou que motive a convocação do Sr. José de Filippi agora. Daqui a uma semana, pode ter. Depois do que o Sr. Pagot falar ou depois do que o Sr. Paulo Preto contar a esta CPI ao vir aqui, nós poderemos ter que convocar o Sr. José de Filippi e tantos outros.
Portanto, seriam essas as considerações.
Parabéns à Comissão, parabéns à imprensa brasileira que tem prestado um serviço importante para com esta investigação. Que consigamos alcançar os objetivos que o País espera.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – Na sequência, temos o Deputado Mendes Thame, o Senador Alvaro Dias e o Deputado Dr. Rosinha.
Tem a palavra o Deputado Mendes Thame.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, queremos salientar três rápidos pontos.
O primeiro é o seguinte: não se mede a atuação de nenhum partido ou de nenhum parlamentar por um voto isolado num dia apenas de votação. É o mesmo caso da frase que diz: os vaga-lumes brilham, mas não iluminam o caminho. Por que não iluminam o caminho? Porque não há uma sequência nesse facho de luz; é algo efêmero, que brilha um minuto e para. Para se medir a atuação de um partido, a atuação dos Deputados numa CPI, é preciso analisar a sequência dos seus votos. Em todos, absolutamente em todos os votos, de todos os requerimentos que foram submetidos a esta Casa, pedindo a convocação de alguém para trazer informações para melhorar o nosso conhecimento, para aumentar a nossa capacidade de análise, em todos os casos, sem nenhuma exceção, o PSDB votou a favor, inclusive hoje na tentativa do PT de colocar alguém lá que servisse de um contrapeso para que, estando lá o Engenheiro Paulo de Souza, nós não votássemos os demais. E foi essa a clara intenção da inclusão desse requerimento O PSDB votou a favor da convocação de todos, na convicção de que aqui vindo o Engenheiro Paulo de Souza, nada tem a esconder, nada tem a esconder. O seu trabalho foi um trabalho normal, um trabalho de engenharia que redundou em bons serviços prestados ao Estado de São Paulo.
Segundo ponto. Eu acho que nós não podemos mistificar. Aqui houve uma colocação de extrema relevância, que diz o seguinte: nós temos que investigar caixa 2 e toda contribuição oficial ao caixa 1, como foi dito, é legal e não precisa ser investigada. Isso é uma falácia. Precisamos tomar muito cuidado com essa falácia. Mesmo muitas das contribuições registradas normalmente podem não ser legais e podem não ser morais. É o caso de se procurar doações junto a empresas que têm vínculos com o Governo. Mais do que isso, procurar doações vinculadas, operações casadas, cartas marcadas com empresas que ganham obras desde que contribuam para um determinado partido.
Por isso a alegação de que o tesoureiro do PT estaria apenas procurando doações legais não é justificativa para não convocá-lo. Aliás, o Senador Alvaro Dias, quando fez a sua observação de encaminhamento do requerimento que pedida a convocação do tesoureiro do PT, foi muito didático, muito feliz nas suas colocações. Enquanto que com relação ao Engenheiro Paulo de Souza apenas se ouviu falar na citação da revista, com relação ao tesoureiro do PT o Sr. Cavendish fez afirmações diretas. Portanto, uma razão muito forte para que nós o trouxéssemos aqui, para que também o ouvíssemos. Se ele nada tem a esconder, melhor, é uma oportunidade de aqui esclarecer a sua atuação.
E o terceiro ponto. Hoje foi preso o Sr. Juquinha que dirigia a Valec, que era o Pagot do Dnit na Valec, o que mostra que a faxina, a pretensa, a pseudo, a falsa faxina que a Presidente Dilma teria feito nos Ministérios, Ministérios cujos ministros foram escolhidos por ela, essa faxina não ocorreu. E está aí: o Sr. Pagot está livre; o Sr. Juquinha foi preso hoje. Portanto, foi uma falsa faxina. Todos estão aí livres, na verdade rindo, zombando de todos nós, que até hoje não tivemos a competência de realmente elucidar esses casos que são de política e de polícia, para tentar criar aqui um arcabouço jurídico que ajude a proteger o erário e diminuir a captura de setores do Executivo por gangues, por organizações criminosas.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente Miro Teixeira, eu estou sendo cobrado agora da convocação de Deputados. Há requerimentos que foram propostos a esta CPI, convocando Deputados, e esses requerimentos ainda não foram votados. Então, há uma cobrança de quem acompanha os trabalhos desta CPI, para que esses Deputados sejam também convocados a depor aqui.
Mas eu pedi a palavra, sobretudo, para repor, do ponto de vista da Oposição, algumas situações colocadas aqui hoje.
Eu ouvi alguns afirmando: “O PSDB tem medo”. Eu pergunto: Medo do quê? Porque o PSDB votou favoravelmente à convocação do Sr. Paulo Preto? O PSDB tem só quatro votos nesta Comissão: dois Senadores e dois Deputados Federais, de trinta Membros da CPI o PSDB tem quatro votos. A outra... E esta é uma afirmação, portanto, que contraria a lógica, o bom senso e afronta a inteligência. Se o PSDB tivesse realmente medo, ele não estaria aqui propondo a convocação de todos: Cavendish, Pagot, Assad, votando favoravelmente à convocação de Paulo Preto, embora o entendimento seja de que não há nenhum link com dele com esta CPI, porque, na verdade, quando se fala da empresa Delta e se fala na obra de São Paulo, a obra referida nesta matéria da revista IstoÉ, não há presença da Delta nesta obra e Pagot diz: “Ouvi falar”.
Portanto, há um convocado que é convocado porque alguém ouviu falar, mas e o outro? Onde está a lógica na convocação de um e na não convocação do outro? Não estaria havendo dois pesos e duas medidas? Isso não significa politização? Partidarização? É evidente que isso significa partidarização, porque, com relação ao tesoureiro do PT – que eu não conheço, não faço nenhum juízo de valor, não o julgo –, mas ele deveria estar aqui, deveria vir para depor, porque o Sr. Pagot disse que se reuniu com ele no Dnit, que é um órgão público, que é uma instituição do Governo, para discutir doações de campanha e que teria conseguido pelo menos de trinta a quarenta empresas que fizeram doações, fornecendo, inclusive, a conta bancária para que esses depósitos fossem efetivados.
Não importa aqui saber se a doação foi legal ou ilegal neste caso. O que importa é dizer que houve utilização da máquina pública na arrecadação de recursos para a campanha eleitoral, incluindo a Delta, que é empresa investigada, que é a razão maior das investigações atuais nesta CPI e, por isso convocamos, além de Cavendish, outros empresários ligados à Delta e ao Sr. Fernando Cavendish.
Portanto, o que ocorreu? Dois pesos e duas medidas. Se alguém tem medo aqui, não é o PSDB. Então, está havendo aí um direcionamento errado. O alvo está errado, a afirmação pode ser correta, mas o alvo é errado.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Porque medo tem quem votou contra a convocação do Sr. José de Filippi, porque, certamente, há questões que devem ser suscitadas com a presença dele.
Não há, portanto, Sr. Presidente, da parte do PSDB nenhum receio em ouvir quem quer que seja, ao contrário, nós temos receio de não ouvir. Nós queremos que venham todos e que essa investigação possa ser concluída de forma a atender as expectativas da população do País. Eu tenho que reconhecer que hoje houve um avanço, não há como negar. A convocação de Pagot e a convocação de Cavendish são avanços e nós esperamos que eles venham depor logo no início de agosto; e a reconvocação de Cachoeira também se faz urgente. Há aqueles que querem visitá-lo no presídio, considero isso desnecessário, mas a presença dele aqui e imprescindível. É aqui que o seu depoimento pode ter validade jurídica e produzir consequência, portanto, jurídica. Não creio que devamos ir até a Papuda, ele é que deve vir até aqui, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha que dizer, Sr. Presidente, entendendo que a partir de agosto esta CPI tem que ser recolocada nos trilhos da investigação para valer.
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.
Com a palavra o último inscrito, Deputado Dr. Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Obrigado, Presidente.
Esta CPI já está no trilho da investigação. Basta chegar à sala chamada sala-cofre, onde nós encontramos milhares de documentos para analisar. Às vezes, passei menos vezes lá que o Deputado Miro Teixeira, mas chega a quase dar desespero por não saber por onde começar ou dar continuidade àquilo que se estava investigando.
Eu pedi a palavra, Deputado Miro Teixeira, até porque fui o autor do requerimento da convocação do Sr. Paulo Vieira de Souza e por mais de uma vez meu nome foi citado; e quero usar agora da palavra. Não quis interromper votação, porque sei que ia atrapalhar.
Esta CPMI foi constituída para investigar uma organização criminosa. Ela não foi criada para investigar processo eleitoral. É lógico que se a investigação, se a organização criminosa atuou em processo eleitoral, sim. Mas não é o caso que se tem nenhum comprovante das últimas eleições, quando se tenta envolver o Deputado Filippi ou quando se tenta envolver a Presidenta Dilma.
Quando eu entrei com o requerimento para convocar o Sr. Paulo Vieria de Souza, foi porque, na edição da revista IstoÉ de nº 2.221, de 1º de junho de 2002, o ex-diretor do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes Sr. Luiz Antonio Pagot afirmou que os tucanos de São Paulo fizeram pedidos para caixa 2 e ele se recusou.
Pagot contou à revista que recebeu pressão para deliberar R$264 milhões de aditivos para a conclusão do trecho sul do Rodoanel. “Quem era o Sr. Paulo Vieira de Souza?” “Ele foi diretor da Dersa, empresa Desenvolvimento Rodoviário S. A. de São Paulo, no período de 2007 a 2010.” Esse período começou agora, no dia 3 de maio de 2002, a ser investigado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que abriu um processo de investigação justamente para investigar a ampliação da Marginal Tietê, em São Paulo, entre as quais o denominado lote 2, realizada pelo Consórcio Nova Tietê, da qual a Delta faz parte. Então, aí é que está a questão do elo da organização criminosa, empresa Delta e o lote 2 da Marginal do Tietê.
Também, nesse caso, eu quero lembrar que o referido cidadão Paulo Vieira de Souza foi citado já na operação Castelo de Areia como suspeito de ter recebido, como agente público, na ocupação desse cargo, propinas da construtora Camargo Corrêa. Mas aqui a função é fundamentalmente pela empresa Delta.
Então é nesse sentido que eu pedi a convocação dele. Quando foi pedido o requerimento, para aprovar o requerimento da convocação do Deputado Filippi, eu me posicionei contrário. Mesmo não podendo votar, o meu partido se posicionou contrário, até porque disse que a Delta – foi dito por alguns parlamentares aqui – atuou em 23 Estados, e há suspeita de ilegalidade em alguns deles.
Em um deles, é o próprio Estado de São Paulo que envolve o Sr. Paulo Vieira de Souza, não envolve o Sr. Filippi. E o Sr. Filippi, quando é citado pelo Pagot, é no sentido de obter nomes de empresas que fizeram doações, que foram todas declaradas legalmente. Não há nenhuma citação do Filippi em nenhum dos documentos da Operação Castelo de Areia, nem na Vegas, nem na Monte Carlo. Nenhuma citação. É por isso que nós ficamos tranquilos no sentido de fazer a defesa do Filippi.
E o próprio Relator, quando encaminhou o requerimento que recebeu, ele não recomendou votar contra os dois, ele mesmo afirmou que, na sequência, se necessário, seria convocado. Como se quis votar hoje, foi rejeitado, como deveria ter sido.
Então, Presidente, eu agradeço por ter ficado me ouvindo. Muito obrigado. Até a semana que vem, quando faremos outras reuniões.
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – É sempre um prazer, Deputado Dr. Rosinha.
Antes de encerrar esta reunião, eu convoco nova reunião da Comissão para a próxima terça-feira, dia 10, às 10h15min, com pauta a ser definida pelo Presidente da Comissão e comunicada às Srªs e aos Srs. Membros.
Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 9 horas e 17 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 51 minutos.)



Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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